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Ministério do Desenvolvimento Regional -
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Convênio que entre si celebram a COMPANHIA DE 

DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO 

PARNAÍBA — CODEVASF e o Município de Lima Campos -

MA, na forma abaixo. 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA 

— Codevasf, empresa pública federal cuja criação foi autorizada pela Lei nº 6.088, de 16.07.1974, entidade 

integrante da Administração Pública Indireta (art. 42, II, "b", do Decreto-Lei nº 200, de 25.02.1967), vinculada 

ao Ministério da Integração Nacional nos termos do Decreto nº 6.129, de 20.06.2007, inscrita no CNPJ sob 

nº 00.399.857/0001-26, com sede no SGAN, Quadra 601, Lote I, Edifício Deputado Manoel Novaes, CEP 70830-

901 Brasília (DF), doravante denominada CONCEDENTE, por meio da 8ª Superintendência Regional, situada na 

Rua Alexandre Moura, 25, Centro, em São Luís (MA), neste ato representada por seu Superintendente 

Regional, CELSO ADRIANO COSTA DIAS, brasileiro, CPF nº 405.728.203-30, e o MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS -

MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.933.519/0001-09, com sede na Avenida 

J.K., S/N, CEP 65728000, Município de Lima Campos - MA doravante simplesmente denominado CONVENENTE, 

neste ato representado por seu Prefeito(a) DIRCE PRAZERES RODRIGUES, brasileiro(a), CPF 158.776.393-15, 

residente na Rua Matos Carvalho, 284, Centro, CEP 65728000, resolvem celebrar o presente convênio, 

cadastrado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse — SICONV sob nº 923915, de acordo 

com a autorização expressa na RESOLUÇÃO nº 648 DA CODEVASF, datada em 27 de dezembro, constante no 

processo administrativo nº 59580.001111/2021-35, que será regido pelas disposições contidas no Decreto 

nº 6.170, de 25.07.2007, e alterações posteriores, ao Decreto nº 93.872, de 23.12.1986 e à Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424, de 30.12.2016, e alterações posteriores,e demais legislações 

aplicáveis, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente convênio tem por objeto a Implantação de Pavimentação Asfáltica no Município 

de Lima Campos-MA, conforme Plano de Trabalho devidamente inserido e aprovado no SICONV, constante no 

processo administrativo nº 59580.001111/2021-35, que integra o presente instrumento independentemente 

de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO PLANO DE TRABALHO 

Para alcance do objetivo pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho elaborado 

pelo(a) CONVENENTE e aprovado pela CONCEDENTE, que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

2.1. As obras, serviços ou aquisições objeto deste convênio serão executados nas condições constantes do 

Plano de Trabalho, nos termos do projeto básico, contendo os elementos que dispõem o inciso XXVII do §1º do 

art. 12 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de execução do objeto do presente convênio é de 36 (trinta e seis) meses contados a partir 

da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que observadas as previsões da Portaria. 

3.1. Nos termos do art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, caso seja necessário 

alteração ao convênio, o convenente deve apresentar sua proposta em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do 

término de sua vigência, vedada alteração do objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS 

O valor total do convênio proposto é R$ 964.550,00 (novecentos e sessenta e quatro mil 

quinhentos e cinquenta reais), com recursos alotados do seguinte modo: 

a) R$ 955.000,00 (novecentos e cinquenta e cinco mil reais), correspondentes á participação financeira 

da CODEVASF, correndo as despesas à conta do Programa de Trabalho nº 15.244.22177k66.0001 —

Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado — Nacional, consoante a Nota de 

Empenho nº 2021NE162, emitida em 28/12/2021 (vinte e oito de dezembro de dois mil e vinte e um). 

b) R$ 9.550,00 (nove mil quinhentos e cinquenta reais) referentes à contrapartida do (a) convenente. 

4.1. Os valores a cargo da CONCEDENTE serão liberados de acordo com o cronograma de desembolso 

constante do Plano de Trabalho. 

4.2. A contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio, em conformidade com os 

prazos estabelecidos no cronograma de desembolso. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Como forma mútua de cooperação na execução do objeto previsto na cláusula primeira, são 

obrigações dos partícipes, sem prejuízos de outros encargos assumidas neste instrumento, ou devidos por 

força de lei ou ato normativo: 

5.1. Compete à CONCEDENTE: 

a) transferir os recursos financeiros previstos no plano de trabalho; 

b) assessorar a execução técnica dos trabalhos e os procedimentos licitatórios, no que couber; 

c) monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução, além da avaliação da 

execução física e dos resultados, do objeto conveniado; 

d) prorrogar "de ofício" o prazo de vigência do presente instrumento antes do seu término, nos casos 

previstos no § 39, conforme disposto no art. 27, VI da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 

424/2016; 

e) Analisar os pleitos de prorrogação considerando a previsão do § § 39, 49 do art. 27 da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, abaixo transcritos: 

e.1. Os prazos de vigência de que trata o inciso V do caput poderão, excepcionalmente, ser 

prorrogados: 

I - no caso de atraso de liberação de parcelas pelo convedente ou mandatária; 
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II - em havendo a paralisação ou o atraso da execução por determinação judicial, 

recomendação ou determinação de órgãos de controle ou em razão de caso fortuito, força 

maior ou interferências imprevistas; ou 

Ill - desde que devidamente justificado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária, nos casos em que o objeto do instrumento seja voltado para: 

a) aquisição de equipamentos que exijam adequação ou outro aspecto que venha 

retardar a entrega do bem; ou 

b) execução de obras que não puderam ser iniciadas ou que foram paralisadas por 

eventos climáticos que retardaram a execução. 

e.2. A prorrogação de que trata o § 3º deverá ser compatível com o período em que houve o atraso e 

deverá ser viável para conclusão do objeto pactuado. 

f) comunicar ao(à) CONVENENTE e ao chefe do Poder Executivo (governador ou prefeito) do ente 

beneficiário do convênio qualquer situação de irregularidade relativa à prestação de contas do uso dos 

recursos envolvidos que motive suspensão ou impedimento de liberação de novas parcelas; 

g) verificar a realização do procedimento licitatório pelo CONVENENTE, atendo-se à documentação no 

que tange: à contemporaneidade do certame; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade 

com os preços de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o efetivamente 

licitado; e, ao fornecimento pelo CONVENENTE de declaração expressa firmada por representante 

legal do órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, atestando o 

atendimento às disposições legais aplicáveis, conforme prevê o art. 6, II, "d" da Portaria 

Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016; 

h) comunicar ao CONVENENTE a aprovação de seu processo licitatório por meio de correspondência 

oficial; 

i) comunicar às Câmaras Municipais e Assembleias Legislativas da assinatura do termo e da liberação de 

recursos financeiros, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data da liberação, em conformidade 

com a Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997; 

j) acompanhar, avaliar e aferir a execução do objeto pactuado, assim como verificar a regular aplicação 

das parcelas de recursos, condicionando sua liberação ao cumprimento de metas previamente 

estabelecidas; 

k) analisar e manifestar-se acerca da execução física e financeira do objeto pactuado; 

I) notificar o CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas dos recursos aplicados ou 

constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, e instaurar, se for o caso, a competente 

Tomada de Contas Especial. 

m) Analisar e verificar se se encontra preenchida a previsão do art. 50-A da Portaria Regulamentadora 

que dispõe quando o objeto envolver a aquisição de equipamentos ou a execução de custeio, em 

casos devidamente justificados pelo convenente e aceitos pelo concedente, poderá ser aceito: 
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I - licitação realizada antes da assinatura do instrumento, desde que:a) fique demonstrado que a 

contratação é economicamente mais vantajosa para o convenente, se comparada com a realização de 

uma nova licitação; 

b) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes de serviços a serem executados; e 

c) o objeto da licitação guarde compatibilidade com o objeto do instrumento, caracterizado no plano 

de trabalho, sendo vedada a utilização de objetos genéricos ou indefinidos; 

II - adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido homologado em data anterior 

ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a ata esteja vigente; 

b) a ata permita motivadamente a adesão; 

c) fique demonstrado que a adesão é mais vantajosa para o convenente, se comparada com a 

realização de uma nova licitação; e 

d) a especificação dos itens a serem adquiridos esteja de acordo com o plano de trabalho aprovado; e 

Ill - contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que: 

a) a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na legislação especifica de que trata o art. 49, 

inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de recursos orçamentários que 

assegurassem o pagamento das obrigações decorrentes do processo licitatório; 

b) o contrato esteja vigente; 

c) fique demonstrado que o aproveitamento do contrato é economicamente mais vantajoso para o 

convenente, se comparado com a realização de uma nova licitação; e 

d) a empresa vencedora da licitação venha mantendo, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Parágrafo único. Nos casos de que trata o caput: 

I - somente serão aceitas as despesas que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento de 

transferência voluntária; e 

II - a liberação dos recursos está condicionada à conclusão da análise técnica e ao aceite do processo 

licitatório pelo concedente ou mandatária, em atenção ao disposto no inciso II do caput do art. 41. 

5.2. Compete ao(à) CONVENENTE: 

a) encaminhar à CONCEDENTE suas propostas ou planos de trabalhos, na forma e prazos estabelecidos; 

b) definir por etapa, ou fase, a forma de execução, direta ou indireta, do objeto ajustado; 

c) elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documentação jurídica e 

institucional necessária à celebração do instrumento, de acordo com os normativos do programa, bem 

como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações 

de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, 
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estadual, distrital ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 

legislação aplicável; 

d) executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no instrumento, 

observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; 

e) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e 

serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos 

dos programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que possam comprometer a 

fruição do benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente, mandatária ou 

pelos órgãos de controle; 

f) selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes 

estabelecidas pelo concedente ou mandatária, podendo estabelecer outras que busquem refletir 

situações de vulnerabilidade econômica e social, informando ao concedente ou a mandatária sempre 

que houver alterações; 

g) realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre que optar pela execução indireta de obras e 

serviços, o processo licitatório nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à 

matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha 

orçamentária discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas -

BDI utilizados, cada qual com o respectivo detalhamento de sua composição, por item de orçamento 

ou conjunto deles, além da disponibilização da contrapartida, quando for o caso; 

h) apresentar declaração expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, ou 

registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao 

procedimento licitatório; 

i) exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato administrativo de execução ou 

fornecimento - CTEF; 

j) estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do 

instrumento, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

k) notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no 

ente, quando ocorrer a liberação de recursos financeiros, como forma de incrementar o controle 

social, conforme consagrado pela Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

I) operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos 

decorrentes do instrumento; 

m) prestar contas dos recursos transferidos pela CONCEDENTE; 

n) fornecer à CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar 

o acompanhamento e avaliação do processo; 

o) prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 

serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção 
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de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do 

objeto ajustado; 

p) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, 

prestação de contas; 

q) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 

constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou 

gestão financeira do instrumento, comunicando o fato à CONCEDENTE; 

r) registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração Pública para 

a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com a sua respectiva 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o 

extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos 

projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

s) manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o recebimento pela 

União de manifestações dos cidadãos relacionadas ao convênio, possibilitando o registro de 

sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias; 

t) quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras de engenharia, incluir nas placas e 

adesivos indicativos das obras informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e 

elogios, conforme previsto no 'Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras' da Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da República; 

u) cumprir as normas do Decreto nº 7.983, de 08/04/2013, nas licitações que realizar para a contratação 

de obras ou serviços de engenharia com os recursos transferidos pela União; 

v) comprovar o pagamento do projeto básico ou executivo, quando este for meta prevista no plano de 

trabalho, como condição para a liberação da segunda parcela; 

w) somente adjudicar o objeto licitatório empreendido para consecução do convênio após a Codevasf ter 

deferido/aprovado o certame, que será comunicado através de correspondência oficial do 

CONCEDENTE; 

x) somente dar a ordem de serviço para a realização do objeto conveniado quando houver a liberação da 

primeira parcela dos recursos deste convênio pelo CONCEDENTE, nos termos previstos no plano de 

trabalho. 

y) Atentar e cumprir, conforme previsto no art. 50 da Portaria Regulamentado: 

y.1. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado serão publicados após a assinatura 

do respectivo instrumento. 

§ 12 Nos convênios ou contratos de repasse voltados para a execução de obras, a publicação dos 

editais de licitação para execução do objeto ficará condicionada, também, à emissão do laudo de 

análise técnica pelo concedente ou mandatária. 

§ 2º A publicação dos extratos dos editais de licitação deverá observar as disposições da 

legislação específica aplicável ao respectivo processo licitatório, observado o disposto no art. 49. 
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§ 39 O prazo para início do procedimento licitatório será de até sessenta dias e poderá ser 

prorrogado uma única vez, desde que motivado pelo convenente e aceito pelo concedente ou 

mandatária. (Incluído pela Portaria Interminsiterial nº 558, de 10 de outubro de 2019) 

§ 49 O prazo de que trata o § 32 será contado: 

I - da data de assinatura, em instrumentos celebrados sem cláusula suspensiva; ou 

II - do aceite do termo de referência ou da emissão do laudo de análise técnica, em instrumentos 

celebrados com cláusula suspensiva. 

5.3. Quando o(a) CONCENENTE se tratar de consórcio público (conforme Lei nº 11.107, de 06.04.2005), os 

entes que o constituírem são solidariamente responsáveis pelas obrigações e encargos assumidos neste 

instrumento, ou devidos por força de lei ou ato normativo. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDUTAS VEDADAS 

É vedada, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente, a prática das seguintes 

condutas: 

a) realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante do quadro de pessoal de 

órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, por serviços de consultoria ou 

assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes 

Orçamentária; 

c) alterar o objeto do convênio, exceto no caso de ampliação da execução do objeto pactuado ou 

para redução ou exclusão de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 

d) utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida 

neste instrumento, ressalvado o custeio da implementação das medidas de preservação 

ambiental inerentes às obras constantes do Plano de Trabalho, quando for o caso; 

e) realizar de despesas em data anterior à vigência deste instrumento; 

f) efetuar pagamento em data posterior à vigência deste instrumento, salvo se expressamente 

autorizada pela autoridade competente da CONCEDENTE e desde que o fato gerador da despesa 

tenha ocorrido durante a vigência do presente instrumento; 

g) realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes 

de atraso na transferência de recursos pela CONCEDENTE, e desde que os prazos para pagamento 

e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

h) transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, 

exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

i) realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação 

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e 

desde que previstas no Plano de Trabalho; 
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j) executar, dar ordem de serviço ou contratar o objeto conveniado sem prévia anuência da 

Codevasf. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICIDADE 

Como condição de eficácia deste convênio, a CONCEDENTE providenciará a sua publicação, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo de até 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, nos termos do 

art. 32, da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

7.1. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento da execução e a prestação de 

contas deste convênio será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal dos Convênios. 

7.2. A CONCEDENTE notificará, facultada a comunicação por meio eletrônico, no prazo de até 10 (dez) dias, a 

celebração do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do 

CONVEN ENTE, conforme o caso. 

7.2.1. No caso de liberação de recursos, o prazo para notificação, facultada a comunicação por meio eletrônico, 

será de 2 (dois) dias úteis. 

7.3. A CONVENENTE deverá dar ciência da celebração do instrumento ao conselho local ou instância de 

controle social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver. 

7.4. Em nenhuma hipótese, e em qualquer tempo, será permitida a divulgação das ações e resultados advindos 

deste convênio, por alguma das partes, sem citar explicitamente a participação em igual destaque, da outra, 

sob pena de rescisão e imediata retratação da infração cometida, observadas as prescrições do § 1º do art. 37 

da Constituição Federal. 

7.4.1. Fica vedado aos partícipes utilizar nos empreendimentos resultantes deste convênio, nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8. CLÁUSULA OITAVA — DA ALTERACÃO 

Este convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser 

apresentada à CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência, vedada a 

alteração do objeto aprovado, observado o disposto no art. 36 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 

424/2016. 

9. CLÁUSULA NONA - DA LIBERACÃO DOS RECURSOS 

9.1. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho e 

guardará consonância com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento e observará o art. 

41 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016 e aplicáveis. 

9.2. Para liberação das parcelas, devem ser cumpridas as condicionantes abaixo: 

a) A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à conclusão da análise técnica e ao 

aceite do processo licitatório pelo concedente ou mandatária; 

b) A liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no mínimo 70% (setenta por cento) das 

parcelas liberadas anteriormente; 

c) A conta corrente específica será nomeada fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser 

registrada com o número de inscrição no CNPJ do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora. 
www.codevasf.gov.br 8 
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d) Comprovação do aporte da contrapartida pactuada que, se financeira, deverá ser depositada na conta 

bancária específica do instrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de 

desembolso; 

e) Situação regular com a execução do plano de trabalho, com execução de no mínimo 70% (setenta por cento) 

das parcelas liberadas anteriormente 

9.3. Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica do convênio, constante no Plano de 

Trabalho, e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados: 

a) em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for 

igual ou superior a um mês; e 

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em 

título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores. 

9.4. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os rendimentos das aplicações 

financeiras deverão ser devolvidos à CONCEDENTE, observada a proporcionalidade. 

9.5. As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado financeiro não poderão ser computadas 

como contrapartida devida pelo(a) CONVENENTE. 

9.6. Os recursos do presente convênio restarão suspensos enquanto não for(em) implementada(s) a(s) 

seguinte(s) condição(ões): 

a) Projeto de Engenharia, acompanhado de ART/CRER do engenheiro responsável pela elaboração do 

projeto específico, designando a obra objeto do convênio, consoante disposições dos arts. 19 e 22, da Lei nº 

6.496, de 07.12.1977 e da Resolução CONFEA nº 425, de 18.12.1998, por se referir à execução de projetos de 

obras e serviços de engenharia (item 9.2.19 do Acórdão nº 463/2004-TCU-Plenário) e a indicação do 

representante da convenente responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do 

convênio a ser celebrado (Lei n. 8.666/93, art. 67 c/c 116), com sua respectiva ART; 

b) Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel; 

c) Licença ambiental prévia, na forma disciplinada pelo CONAMA; 

9.6.1. A(s) pendência(s) existente(s) deverá(ao) ser sanada(s) até 30 de novembro do exercício seguinte ao da 

assinatura do instrumento na forma do art. 21, §7º c/c art. 24, §1º da Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

10. CLÁUSULA DEZ - DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 

O(A) CONVENENTE deve fazer incluir nos contratos celebrados à conta dos recursos do convênio 

cláusula que obrigue o contratado a conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 

referentes ao objeto contratado, para os servidores da CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno e 

externo (art. 43 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016). 

10.1. O(A) CONVENENTE está obrigado(a) a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 

Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assunto, quando da contratação de 

terceiros. 

~
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10.1.1. Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da modalidade pregão, nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17.07.2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31.05.2005, sendo utilizada 

preferencialmente a sua forma eletrônica. 

10.1.2. A inviabilidade da uti l ização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pela 

autoridade competente do(a) CONVENENTE. 

10.1.3. As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem como as 

informações referentes às dispensas e inexigibilidades, deverão ser registradas pelo(a) CONVENENTE no 

SICONV. 

11. CLÁUSULA ONZE — DOS PAGAMENTOS 

Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do convênio e somente poderão ser 

utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado 

financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, no 

capítulo Ill, art. 52 e demais aplicáveis. 

11.1. Os pagamentos à conta do presente convênio deverão ser realizados exclusivamente mediante crédito na 

conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 

11.2. Antes da realização de cada pagamento, o(a) CONVENENTE incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) a destinação do recurso; 

b) o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 

c) o contrato a que se refere o pagamento realizado; 

d) a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e 

e) Informação das notas fiscais ou documentos contábeis. 

11.3. Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação pela instituição financeira 

depositária, poderá ser realizado no decorrer da vigência do instrumento, um único pagamento por pessoa 

física que não possua conta bancária, até o limite de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

11.4. Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) poderá haver 

liberação do repasse de recursos para pagamento de materiais ou equipamentos postos em n canteiro, que 

tenham peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pela CONCEDENTE, desde que: 

a) seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 

b) a aquisição de materiais ou equipamentos constitua etapa específica do plano de trabalho; 

c) a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto do da contratação de serviços de 

engenharia ou, no caso de única licitação: 

c.1) haja previsão no ato convocatório; 

c.2) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou equipamentos tenha sido menor que o praticado sobre 

os serviços de engenharia; 

c.3) haja justificativa técnica e econômica para essa forma de pagamento; 

~
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c.4) o fornecedor apresente garantia, como carta fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do 

pagamento pretendido; e 

d) haja adequado armazenamento e guarda dos respectivos materiais e equipamentos postos em canteiro. 

12. CLÁUSULA DOZE — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

A execução deste convênio será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos 

atos praticados e a plena execução do objeto, respondendo o(a) CONVENENTE pelos danos causados a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do presente convênio, devendo ser observado o Capítulo 

IV, art. 53 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

12.1. O(A) CONVENENTE obriga-se a assegurar o livre acesso dos servidores da CONCEDENTE e os do controle 

interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, 

informações referentes à execução do presente convênio, bem como aos locais de execução do seu objeto. 

12.2. A execução do convênio será acompanhada por um representante da CONCEDENTE, especialmente 

designado e registrado no SICONV, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

consecução do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas observadas. 

12.2.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamento da execução do objeto, 

conforme disposto no art. 4º da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

12.3.2. A CONCEDENTE, no exercício das atividades de fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, 

poderá: 

a) valer-se do apoio técnico de terceiros; 

b) delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entidades que se situem próximos 

ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidade; e 

c) reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre impropriedades identificadas 

na execução do instrumento. 

12.3. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 

a) a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 

b) a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no Plano de Trabalho, e os 

desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados; 

c) a regularidade das informações registradas pelo CONVENENTE no SICONV; e 

d) o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas. 

12.4. A CONCEDENTE comunicará ao(à) CONVENENTE e ao interveniente, quando houver, quaisquer 

irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, e suspenderá 

a liberação dos recursos, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento ou apresentação de 

informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

12.4.1. Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, a CONCEDENTE disporá do prazo de 

45 (quarenta e cinco) dias para apreciá-los e decidir quanto à aceitação das justificativas apresentadas, sendo 

que a apreciação fora do prazo previsto não implica aceitação das justificativas apresentadas. 
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12.4.2. Caso as justificativas não sejam acatadas, a CONCEDENTE abrirá prazo de 45 (quarenta e cinco) dias 

para o convenente regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá adotar as medidas necessárias ao 

respectivo ressarcimento. 

12.5. A utilização dos recursos em desconformidade com o pactuado no instrumento ensejará obrigação do 

CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a 

Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -

SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse 

montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos à conta única do Tesouro. 

12.6. Nos termos do art. 54 da Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016, a execução física do 

objeto pactuado será acompanhada pela CONCEDENTE, com nomeação de um fiscal por Determinação do 

Superintendente Regional e registrado no SICONV, que fará, no mínimo, três visitas à obra, para fiscalização 

em campo, além da avaliação técnica do projeto, bem como para: 

a) Contato com os responsáveis pelo convênio e pessoal para acompanhamento em campo; 

b) Registro fotográfico dos serviços, materiais, placas, pontos de referência etc; 

c) Georreferenciamento dos locais de execução, caminhamentos etc; 

d) Contato com beneficiários/comunidade/produtores com vistas ao levantamento de informações e 

nível de satisfação quanto ao objetivo do atendimento. 

13. CLÁUSULA TREZE — DA GLOSA DE DESPESAS 

Serão glosadas as despesas porventura realizadas em desacordo com as finalidades deste convênio e 

as decorrentes de multas, juros ou correção monetária, referentes a pagamento ou recolhimento efetuados 

fora do prazo. 

14. CLÁUSULA QUATORZE — DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

O(A) CONVENENTE compromete-se a restituir à CONCEDENTE o valor transferido, atualizado 

monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos 

débitos para a Fazenda Nacional, nos casos previstos na Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

15. CLÁUSULA QUINZE - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

15.1. A prestação de contas inicia-se concomitantemente com a liberação da primeira parcela dos recursos 

financeiros que deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no SICONV. 

15.2. O registro e a verificação da conformidade financeira, parte integrante do processo de prestação de 

contas, deverão ser realizados durante todo o período de execução do instrumento, conforme disposto no art. 

56 da Portaria regulamentadora. 

15.3. O prazo para apresentação da prestação de contas final será de até 60 (sessenta) dias após o 

encerramento da vigência ou a conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro. 

15.4. Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a 

CONCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação. 

alJf► 
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15.5. Caso o convênio em questão não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o 

recolhimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora, sem prejuízo da 

restituição das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas. 

15.6. Cabe ao representante legal da entidade sem fins lucrativos, ao prefeito e ao governador sucessor prestar 

contas dos recursos provenientes de instrumentos firmados pelos seus antecessores. 

15.7. Na impossibilidade de atender ao disposto no § 42, deverá ser apresentado ao concedente justificativa 

que demonstre o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 

público. 

15.8.Se, ao término do prazo estabelecido, o CONCENENTE não apresentar a prestação de contas nem devolver 

os recursos, a CONCEDENTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e 

comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver vinculado, para fins de instauração de 

tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao 

erário, sob pena de responsabilização solidária. 

15.9. Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo 

administrador solicitará ao concedente a instauração de tomada de contas especial. 

15.10. Os saldos financeiros de recursos de repasse remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta 

Única do Tesouro, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

instrumento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 

pela autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE. 

15.11. A devolução será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da 

contrapartida previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

15.10. A prestação de contas final tem por objetivo a demonstração e a verificação de resultados e deve conter 

elementos que permitam avaliar a execução do objeto e o alcance das metas previstas. 

15.11. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações registradas pelo convenente 

no SICONV, pelo seguinte: 

a) Relatório de Cumprimento do Objeto; 

b) declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

c) comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

d) termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados 

ao instrumento. 

15.11.1. A CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação de contas. 

15.11.2. A análise da prestação de contas para avaliação do cumprimento do objeto, será feita no 

encerramento do instrumento, cabendo este procedimento ao concedente ou à mandatária com base nas 

informações contidas nos documentos relacionados nos incisos do caput deste artigo. 
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15.11.3. A conformidade financeira deverá ser realizada durante o período de vigência do instrumento, 

devendo constar do parecer final de análise da prestação de contas somente impropriedades ou 

irregularidades não sanadas até a finalização do documento conclusivo. 

15.11.4. O Relatório de Cumprimento do Objeto deverá conter os subsídios necessários para a avaliação e 

manifestação do gestor quanto a efetiva conclusão do objeto pactuado. 

15.11.5. A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, conterá os 

apontamentos relativos a execução financeira não sanados durante o período de vigência do instrumento. 

15.11.6. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da prestação de contas dos 

instrumentos, poderá ser utilizado subsidiariamente pelo concedente ou pela mandatária, relatórios, boletins 

de verificação ou outros documentos produzidos pelo Ministério Público ou pela Corte de Contas, durante as 

atividades regulares de suas funções. 

15.12. Incumbe à CONCEDENTE decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos e, se 

extinta, ao seu sucessor. 

15.13. A autoridade competente do concedente ou a mandatária terá o prazo de um ano, contado da data do 

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com fundamento no parecer técnico 

expedido pelas áreas competentes. 

15.14. A análise da prestação de contas pela CONCEDENTE poderá resultar em: 

a) aprovação; 

b) aprovação corn ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta de natureza formal de que não 

resulte dano ao erário; ou 

c) rejeição com a determinação da imediata instauração de tomada de contas especial. 

15.15. O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SICONV, cabendo ao CONCEDENTE 

prestar declaração expressa acerca do cumprimento do objeto e de que os recursos transferidos tiveram boa e 

regular aplicação. 

15.16. Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para 

regularização da pendência ou reparação do dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização 

solidária, registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 

Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver 

jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariam ente da avença, não 

sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

16.1.Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 

devolvidos à conta única do Tesouro, no prazo improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata 
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instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão 

ou entidade titular dos recursos. 

16.2. Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico vícios insanáveis que impliquem 

nulidade da licitação realizada, o concedente deverá adotar as medidas administrativas necessárias à 

recomposição do erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da 

aprovação da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da 

comunicação do fato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público. 

16.3. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, o concedente ou mandatária 

deverão, no prazo máximo de sessenta dias, contado da data do evento, providenciar o cancelamento dos 

saldos de empenho 

16.4. Constituem motivos para rescisão do instrumento: 

a) o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 

b) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou in- correção de informação em qualquer documento 

apresentado; 

c) a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de contas especial; e 

d) a ocorrência da inexecução financeira mencionada no § 8º do art. 41 da Portaria Interministerial 

MPOG/MF/CGU nº 424/2016, e comprovada segundo instruído no § 9º desse mesmo artigo. 

16.4.1. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, ensejará a instauração de tomada de contas 

especial, além de imediata extração de documentação comprobatória deste e envio ao MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL (MPF) para propositura de competente ação de improbidade administrativa (art. 127, caput, art. 

129, II e 37, §4º da CF/1988; Lei nº 8.429/1992; LC 75/1993, art. 59, I, "h"). 

17. CLÁUSULA DEZESSETE — DOS BENS REMANESCENTES 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos que remanescerem na data de 

conclusão ou extinção deste convênio serão de propriedade da CONCENENTE, que será responsável pela 

propriedade, guarda, uso e manutenção dos mesmos, não podendo ser invocada no futuro em desfavor da 

CONCEDENTE qualquer responsabilização pela má utilização/conservação destes. 

17.1. Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos 

do convênio ou necessários à consecução do objeto, mas que não se incorporam a este. 

18. CLÁUSULA DEZOITO - DA ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E DE INTEGRIDADE DA CODEVASF 
A CONCENENTE, no ato de assinatura do presente termo, por meio de seu representante legal abaixo 

subscrito, vem afirmar aderência, ciência e concordância com as normas, políticas e práticas estabelecidas no 

código de Conduta Ética e Integridade da CODEVASF e compromete-se a respeitá-las e cumpri-Ias 

integralmente, bem como fazer com que seus empregados o façam quando no exercício de suas atividades nas 

suas dependências ou da CODEVASF. 

~
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Folha:  a 

CODEVASF~ 
Ministério do Desenvolvimento Regional -
São Francisco e do Parnaiba — CODEVASF 
8i Superintendência Regional — 8+ SR 

FL 

Processo nº 59580.001111/2021-35 
Rubrica:  

Rubrica: 

19.CLÁUSULA DEZENOVE — DO FORO 

Fica eleito o foro de São Luís (MA), para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução deste 

instrumento, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.1. É obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa com a participação da Advocacia-Geral da 

União, em caso de os partícipes serem da esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 

11 da Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001. 

E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento em 3 

(três) vias de igual teor e para o mesmo efeito que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes e pelas 

testemunhas. 

São Luís (MA), de de 2021. 

Celso Adriano Costa Dias 
Superintendente Regional — 8ª SR 

CODE VASF 

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
PREFEITO(A) 

TESTEMUNHAS: (Não exigível para os termos assinados por certificação digital). 

1.  2. 
NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

www.codevasf.gov.br 
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CODE VASF 
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
8a Superintendência Regional — São Luís/MA 
8a GRD - Gerência Regional de Infraestrutura 

PARECER TÉCNICO Nº 142/2022 

Origem: Eng. Civil Francisco Rogeanio Campos de Almeida - 8ªGRD/UEP 

Para: 8a GRD 

Data: 22.11.2022 

Assunto: Aprovação do projeto básico de engenharia referente à obra de Implantação de Pavimentação 

Asfáltica no município de Lima Campos/MA, objeto do Convênio nº 8.445.00/2021 (Plataforma +Brasil nº 

923915/2021), firmado entre a CODEVASF e o município de Lima Campos - MA. 

Objetivo: Análise do Convênio nº 8.455.00/2021 firmado entre a CODEVASF e a Prefeitura Municipal de 

Lima Campos - MA, Processo 59580.001111/2021-35-e, com fins de aprovação do projeto básico, após os 

ajustes realizados pela proponente e cadastrados na Plataforma +Brasil entre os dias 20.06.2022 e 

22.11.2022, visando atender as recomendações constantes nos pareceres cadastrados na Plataforma +Brasil 

pela equipe técnica da CODEVASF. 

1. Histórico 

Em 21.12.2021, a Prefeitura Municipal de Lima Campos - MA encaminhou Proposta e Plano de 

Trabalho na Plataforma +Brasil, sob o número 052750/2021, pleiteando a celebração de convênio entre a 

CODEVASF e o Município de Lima Campos - MA. A proposta tinha como escopo a obra de Implantação 

de Pavimentação Asfáltica no citado município, com valor global de R$ 964.550,00, sendo 

R$ 955.000,00 de repasse da concedente, e R$ 9.550,00 oriundos de contrapartida da convenente. 

Em 30.12.2021, foi assinado o Convênio nº 8.455.00/2021, publicado no DOU em 14.01.2021, entre 

a CODEVASF — 8a SR e a Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA, com vigência de 30.12.2021 a 

30.12.2024. 

Em 17.01.2022, o Superintendente em exercício da 8' SR designou o Analista em Desenvolvimento 

Regional Lennon Pinho Farias, para acompanhar e fiscalizar o Convênio nº 8.455.00/2021 -

DETERMINAÇÃO nº 055. 

Em 08.04.2022, o Superintendente da 8' SR designou o Analista em Desenvolvimento Regional 

Francisco Rogeanio Campos de Almeida para acompanhar e fiscalizar o Convênio nº 8.455.00/2021 -

DETERMINAÇÃO nº 211, substituindo o analista Lennon Pinho Farias. 

Em 20.06.2022, o Município de Lima Campos — MA disponibilizou o projeto básico de engenharia, 

na Plataforma +Brasil, para análise pela fiscalização da CODEVASF. 

Em 30.06.2022, a análise foi iniciada pela Mandatária/Concedente com solicitação de 

complementação, conforme Parecer Técnico n° 80/2022, emitido em 05.07.2022, pelo Analista em 

Desenvolvimento Regional Francisco Rogeanio Campos de Almeida, objetivando sanar as pendências 

verificadas no projeto enviado. 
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CODE VASF 1 
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR 

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaiba 
8a Superintendência Regional — São Luís/MA 
8a GRD - Gerência Regional de Infraestrutura 

Em 03.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA disponibilizou na Plataforma +Brasil 

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF. 

Em 04.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco 

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foram 

novamente verificadas pendências, razão pela qual foi emitido, em 07.11.2022, o Parecer Técnico nº 

120/2022, bem como anexado o Parecer Técnico 014/2022-8'GRR_UMA_WMS, que analisou a matéria 

ambiental do convênio em tela. 

Em 18.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA disponibilizou na Plataforma +Brasil 

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF. 

Em 21.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco 

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foram 

novamente verificadas pendências que resultaram em solicitação de complementação do projeto, nos 

termos do Parecer Técnico nº 139/2022, emitido em 21.11.2022. 

Em 22.11.2022, a Prefeitura Municipal de Lima Campos — MA disponibilizou na Plataforma +Brasil 

os ajustes no projeto básico para análise da fiscalização CODEVASF. 

Em 22.11.2022, a análise foi retomada pelo Analista em Desenvolvimento Regional Francisco 

Rogeanio Campos de Almeida, objetivando verificar se as pendências foram sanadas, ocasião na qual foi 

emitido, em 22.11.2022, laudo de análise do empreendimento, aceite e conclusão automática da SPA pelo 

sistema. 

2. Análise Técnica 

O Projeto Básico enviado contempla: declaração de domínio público, dispensa de licenciamento 

ambiental, plano de sustentabilidade, relatório fotográfico com coordenadas georreferenciadas, memorial 

descritivo, especificações técnicas, memória de cálculo de quantidades, planilha de cubação, orçamentos 

sintético e analítico, cronograma físico-financeiro, representações gráficas (plantas de seção transversal, 

mapa de localização, estaqueamento, perfil, seções de projeto, mapa de jazidas), composição dos custos 

unitários, composição do BDI, ART de projeto e orçamento, dentre outros documentos referentes à obra 

de IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA. 

3. Enquadramento ao Programa e Ação 

O recurso do referido programa nº 2220320210001, obra de Emendas de Relator, PT -

15.244.2217.7K66.0001 - Ação: Apoio a Projetos de Desenvolvimento Sustentável Local Integrado -

Nacional (RP9), cujo objeto é a IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO 

DE LIMA CAMPOS/MA. Com a execução dessa obra, vislumbra-se melhorar as condições 

socioeconômicas da população atendida, sobretudo as famílias residentes no Povoado Centrinho, 

promovendo melhorias em relação à infraestrutura, proporcionando, assim, mais qualidade de vida aos 
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usuários e ampliando de forma participativa a interação daqueles que trafegam na via que será pavimentada 

e drenada. 

Desta maneira, a obra impactará na melhoria das condições socioeconômicas e de trafegabilidade 

de toda população que acessa a via objeto do convênio em tela, a qual atualmente vem enfrentando 

circunstâncias adversas à sua própria subsistência, diante de problemas que envolvem a saúde, educação e 

transporte. Assim, espera-se incremento no aumento da capacidade de mobilidade tanto de veículos leves 

como de carga, aumentando a capacidade de comercialização, acesso imediato às residências instaladas no 

entorno do trecho a ser pavimentado e, consequentemente, o desenvolvimento de novos postos de trabalho 

e geração de renda. 

4. Análise de Custos 

Por se tratar de uma obra de engenharia, os preços unitários foram analisados com base nas 

composições apresentadas pela convenente e devidamente atualizadas, compreendendo os seguintes 

valores: CONCEDENTE = R$ 955.000,00; CONTRAPARTIDA FINANCEIRA = R$ 9.550,00; TOTAL = 

R$ 964.550,00. Referência de custos para análise orçamentária: SICRO Maranhão - abril/2022- SINAPI 

agosto/2022, com percentual de BDI genérico igual a 24,23% e BDI diferenciado de 15%. Os itens 

relevantes foram discriminados e destacados na curva ABC, anexa ao presente parecer. 

Desta forma, concluída a análise, preenchido o LAE na Plataforma +Brasil, constatou-se que os 

preços unitários apresentados estão em conformidade com o Decreto Nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que 

estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, 

contratados e executados com recursos dos orçamentos da União. 

5. Considerações Finais 

Conforme já mencionado, o objeto do citado convênio, IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA, beneficiará a população com melhoria da 

qualidade de vida, o que resultará em impacto positivo ao potencializar vantagens socioeconômicas e 

comercialização de produtos, promoção de uma melhor integração entre a população atendida e usuária da 

via a ser pavimentada, trazendo a possibilidade de implantação e ampliação de políticas de apoio aos 

comerciantes, fomento à criação de novos empreendimentos comerciais, incentivo ao consumo e a criação 

de novos investimentos. 

À vista da análise efetuada, não se vislumbra óbice quanto à continuidade do convênio e 

contratação dele decorrente, conforme planilha anexa à Plataforma +Brasil, considerando que os preços 

constantes no orçamento proposto estão condizentes com as tabelas de referências oficiais. Com relação 

aos quantitativos e demais pendências de natureza técnica/legal, as falhas apontadas nos Pareceres Técnicos 

Nº 80/2022, Nº 120/2022, N4 139/2022 e PT 014_2022 - B'GRR_UMA_WMS foram sanadas na fase de 

complementação do projeto, razão pela qual conclui-se, no que diz respeito aos aspectos técnicos de 
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engenharia, pela aprovação do Projeto Básico do Convênio nº 8.455.00/2021 (Plataforma +Brasil 

923915/2021), permitindo-se a retirada da cláusula suspensiva do citado instrumento. 

Registre-se, ainda, que, sanadas as pendências do projeto básico e respectivos documentos, bem 

como, aprovação do mesmo, o processo seguirá tramitação para retirada da cláusula suspensiva, tendo a 

Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, conforme art. 50, §3º, da Portaria Interministerial nº 424/2016, 

o prazo de 60 (sessenta) dias para início do procedimento licitatário, seguido da execução do objeto nos 

termos estabelecidos no cronograma gsico. 

Por fim, ressalte-se que as referidas constatações apontadas não elidem qualquer outra análise que, 

porventura, possa ser considerada para fins de execução e/ou fiscalização do convênio em apreço e do 

contrato dele decorrente. 

Responsável pelas informações: 

Francisco Rogeanio Campos de Almeida 
Analista em Desenvolvimento Regional 

CODEVASF -8' SRJGRD/UEP 
São Luís/MA 
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OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

LOCAL: LIMA CAMPOS/MA 

REFERENCIA: SICRO 04/2022 SINAPI 08/2022 PRÓPRIO - SEM DESONERAÇÃO 

BDI=24,23% 

POVOADO CENTRINHO 01 

CURVA ABC 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT, PREÇO TOTAL 
PSO 

ABSOLUTO 
PESO 

ACUMULADO 
FAIXA 

3.1 Aquisição de cap 50/70 t 48,88 R$ 287.655,87 29,82% 29,82% 

A 
4.2 Execução de sarjeta em concreto simples larg 30, esp 8 cm m 2.240,00 R$ 205.206,40 21,27% 51,10% 
3.6 Areia asfalto a quente t 650,16 R$ 138.211,01 14,33% 65,43% 

4.1 Meio-fio (guia) de concreto pre-moldado, dimensões 10 x 12 x 30 x 1 m 2.240,00 R$ 78.176,00 8,10% 73,53% 

3.2 Aquisição de asfalto diluído tipo cm 30 t 7,26 R$ 54.135,79 5,61% 79,14% 

1.4 Administração local mês 5,00 R$ 38.358,75 3,98% 83,12% 

B 

3.3 Transporte de cap 50/70 t 48,88 R$ 29.564,58 3,07% 86,19% 
0.1 Elaboração de Projeto executivo und 1,00 R$ 28.093,69 2,91% 89,10% 
1.3 Barracão de obras m2 24,00 R$ 23.236,08 2,41% 91,51% 
2.6 Base solo estabilizado granulometricamente sem mistura m3 1.344,00 R$ 19.797,12 2,05% 93,56% 

6.1 
Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina 
acrílica com microesferas de vidro 

m2 236,00 R$ 12.463,16 1,29/ 94,85/0 

2.4 Regularizacao de subleito m2 6.720,00 R$ 8.870,40 0,92% 95,77% 

C 

2.1 Escavação e carga de material de jazida m3 1.344,00 R$ 7.660,80 0,79% 96,57% 
2.3 Transporte de material - bota-fora, d.m.t. até 5km tkm 3.855,60 R$ 5.783,40 0,60% 97,17% 
1.2 Mobilização e Desmobilização und 2,00 R$ 5.643,84 0,59% 97,75% 
3.4 Transporte de asfalto diluído tipo cm-30 t 7,26 R$ 4.391,14 0,46% 98,21% 
2.5 Compactação de aterro a 100% do proctor normal m3 672,00 R$ 3.816,96 0,40% 98,60% 

2.2 Transp. local c/ basc. 10m3 de rodov. não pay, d.m.t. até 5 km tkm 2.456,16 R$ 3.684,24 0,38% 98,98% 

3.5 Imprimação m2 6.048,00 R$ 3.084,48 0,32% 99,30% 

7.1 Recuperação de áreas degradadas m2 10000 R$ 2.900,00 0,30% 99,60% 

1.1 Placa indicativa da obra m2 4,50 R$ 2.888,24 0,30% 99,90% 
5.1 Forn. e implantação placa sinaliz. tot.refletiva m2 1,02 R$ 665,98 0,07% 99,97% 

7.2 Limpeza final da obra m2 335,99 R$ 262,07 0,03% 100,00% 

R$ 964.550,00 10000% 100,00% 
._ 

ESTA PLANILHA IMPORTA O TOTAL DE R$ R$ 964.550,00 

Francisco Rogeanio Campos de Almeida 
Analista em Desenvolvimento Regional 

CODEVASF - 8 SR/GRD/UEP 
São Luís/MA 



MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO 

PLATAFORMA +BRASIL 

PMLC - MA CPL 
Folha:

Rubrica:  :Ii/

N° / ANO DA PROPOSTA: 
052750/2021 

OBJETO: 
Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos/MA 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 

Lima Campos localiza-se na mesorregião do Centro maranhense e na microrregião do médio Mearim. Situa-se a 280 km de São 
Luís, capital do Estado. O município situa-se à margem direita da BR 135, é em parte cortada pela MA/119. População é de 
11.423 hab, apresenta uma quantidade signiflcante de pequenos e médios produtores, o projeto vem pleitear ações que 
promovam o desenvolvimento regional visando melhoramento das estradas para promoção do acesso de forma mais rápida e 
segura. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 

As ações de desenvolvimento pleiteadas na presente proposta estão alinhadas com as ações fomentadas pela CODEVASF e são 
transversais às diversas políticas públicas de infraestrutura produtiva e de promoção do desenvolvimento regional e produtivos. 
Ao criar mecanismos que aperfeiçoam a logística de produtos e insumos. O município em parceria com este órgão estará 
garantindo direitos e cumprindo com metas de programas e políticas públicas de desenvolvimento. 

PÚBLICO ALVO: 
Esta proposta beneficiará diretamente e indiretamente produtores e moradores do município que atualmente convivem com vias 
em péssimas condições de trafegabilidade, provenientes das fortes chuvas. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 

O município apresenta capacidade produtiva reduzida pela falta de estradas em melhores condições de trafegabilidade assim 
como diminui seu potencial de competitividade, geração de emprego e renda e, em especial, refletindo na redução da qualidade 
de vida da população que muitas vezes apresentam dificuldades no acesso a outras localidades do município para o escoamento 
da produção. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Espera-se que o projeto contribua positivamente em impactos no desenvolvimento social e econômico do município 
minimizando a exclusão social e fortalecendo a expansão econômica local. O projeto proporcionará o escoamento da produção 
de forma mais rápida e segura, como também melhorando as condições de trafegabilidade da população 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: 

22203 

NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 

COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO 

CPF DO RESPONSAVEI.: 

405.728.203-30 
 ~ 

NOME DO RESPONSÁVEL: 

CELSO ADRIANO COSTA DIAS 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
Avenida Alexandre Moura, n°25, Centro 

CEP DO RESPONSÁVEL: 

65025-470 
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PMLC - MA CPL. 
Folha:  o33 

2 - DADOS DO PROPONENTE Subrica; 

PROPONENTE: 
06.933.519/0001-09 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
AVENIDA J.K., SIN 

CIDADE: 
LIMA CAMPOS 

UF: 
MA 

CÓDIGO 
MUNICÍPIO: 
0819 

CEP: 
65728000 

E.A.: 
Administração 
Pública Municipal 

DDD/TELEFONE: 
98991611212 

BANCO: 
001 - BANCO DO BRASIL SA 

AGÊNCIA: 
2250-0 

CONTA CORRENTE: 
13340X 

CPF DO RESPONSÁVEL: 
158.776.393-15 

NOME DO RESPONSÁVEL: 
DIRCE PRAZERES RODRIGUES 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 
RUA MATOS CARVALHO, 284 - CENTRO 

CEP DO RESPONSÁVEL: 
65728000 
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4- DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

PMLC - MA CPL 
Folha:  () L 

Rubrica:  .1i/
VALOR GLOBAL: R$ 964.5 50,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 9.550,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2021 R$955.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 9.550,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 31/12/2021 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2024 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2024 
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5- PLANO DE TRABALHO 

PMLC - MA CPL 
Folha:  031,E 

Meta n°: 1 
Rubrica:  , /

Especificação: Elaboração de Projeto Executivo 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: RS 28.093,69 

Início Previsto: 31/12/2021 Término Previsto: 31/12/2024 Valor Global: R$ 964.550,00 

UF: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Elaboração de Projeto Executivo 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
R528.093,69 

Início Previsto: 
31/12/2021 

Término Previsto: 
30/06/2022 

Meta n°: 2 

Especificação: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos - MA 

Unidade de Medida: UN Quantidade: 1.0 Valor: RS 936.456,31 

Início Previsto: 31/12/2021 Término Previsto: 31/12/2024 Valor Global: R$ 964.550,00 

UF: Município: CEP: 

Endereço: 

Etapa/Fase n°: 1 

Especificação: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos - MA 

Quantidade: 
1.0 UN 

Valor: 
R5936.456,31 

Início Previsto: 
31/12/2021 

Término Previsto: 
31/12/2024 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2021 

META N°: 1 VALOR DA META: RS 27.8 12,75 

DESCRIÇÃO: Elaboração de Projeto Executivo 

META N°: 2 VALOR DA META: R5927.187,25 

DESCRIÇÃO: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos - MA 

VALOR DO REPASSE: RS 955.000,00 PARCELA N°: 1 

7- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS 

MÊS DESEMBOLSO: Dezembro ANO: 2021 

META N°: 1 VALOR DA META: RS 280,94 

DESCRIÇÃO: Elaboração de Projeto Executivo 

META N°: 2 VALOR DA META: RS 9.269,06 

DESCRIÇÃO: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos - MA 

VALOR DO REPASSE: RS 9.550,00 PARCELA N°: 1 
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PMLC - MA CPL 
Folha:

8- PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO Rubrica: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Pavimentação asfáltica no Município de Lima Campos/MA 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Lima Campos-MA 

CEP: 65728-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0819- LIMA CAMPOS 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: RS 936.456,31 V.TOTAL: RS 936.456,31 

OBSERVAÇÃO: 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: Elaboração de Projeto Técnico Executivo 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Lima Campos-MA 

CEP: 65728-000 UF: MA MUNICÍPIO: 0819 - LIMA CAMPOS 

UNIDADE: UN QUANTIDADE: 1,00 V. UNITÁRIO: R$ 28.093,69 V.TOTAL: R$ 28.093,69 

OBSERVAÇÃO: 

9- PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e 
Serviços 

Rendimento de 
Aplicação 

449051 RS 964.550,00 R$ 964.550,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 964.550,00 
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MLC -MA CPL 

lo - DECLARAÇÃO ubrica: j 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

II - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 1)0 PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12-ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

Nome do Arquivo: 

Capacidade Técnica e Gerencial Lima Campos.pdf 



'MLC - IAA CPL Foam: ~ ` -
auar;ca:_  J

e-DOC C52C7EA3 

DI.ÁR:I(} tJTI.CIA.I., DA LiI\.! At} - Seção 3 ISSN 1677•7t369 Ne lD, sexta (eira, 14 .. . Proc 59580.001111/2021-35-e 

9S36E8236NR0.36047, R0. MOTOR: 01561314396130 COR:BRANCO GEADA RENAV.: 3392.62 
POT(NCIA:186 OPC: 21P 3f7 9AB ON), PESO UQ 4.670, PESO BRUTO 26,000, 0151. EIXOS 
4,80; EQUIPADO COM CARROCE.RIA TANQUE PIPA SOBRE CHASSI 9.000 UTROS, PLACA OMP 
515$. Tombamento Na 288.043.5, no valor de R$ 295.09000 Idiszentos e noventa e cinco 
rnil e noventa reais), Fundamento legal no Art. 29. i'isso RUI da Lei na 1.1.303/ 2016. DATA 
DA ASSINATURA: 12/01/2022. ASSINAM: Marcos Aires Flho/5uperntendente Regiona e 
Gilete Dorida de Matos/Prele, ta Munitlbal. 

EXTRATO DE RERRATIRCAÇj40 

Praccsso nQ 5954000159120119 ESPECIE: terratlticaçSo da publicação do resultado de 
JII 5fl)ento referente ao Pne`ão Eletrônico na 20/2021, da COOEVASF/4ºSR, OBJETO: Na 
publicação constante do Dlarlo Oficial da UniSo edição nt 241 do dia 23/12/2021. seção :3, 
págsna 55, onde x tê "no valor global de R$ 954.623,84`. Inicie "pelo valor global de R$ 
952.923,$4. Este Ext,.to encontra-se disponivel na integra no iate 
ht j/www.codeirasl.govlir/. CODEVASF/4'SR. MARCOS ALVES PILHO- Superintendente 
Regional da Codevasf/48SR - DATA: 13/01!2022. 

Ss SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 
EXTRATO DE CONTRATO 

LSP@CIE: Contrato rr 5,241.00/2021, firmado entre a Con±panhla de esenvolvrmentxs dos 
Vales do São Francisco e do ParnMsa • CODTVASF e a empresa DURABIL TECNOLOGIA DA 
INrORMACÃo LTDA.. Inscrita no CNPJ sob o nº 3S.77$.768/0001-7S. Oa1ETO: Implantação 
de metodologia de monitoramento dos Ptanos Operativos Anuais (POAS►. dos Projetos 
Publicos de Irngação Boacita e Itioba; por meio de sistema de informaçdes alou 
acompanhamento remoto. DOCUMENTOS: Termo de Referência e Mesot; EspeofrCaçÕgrs 
Técnicas:, Desenho e Projeto ksico; Proposta da CONTRATADA e sua documentação, 
datada de 28/06,'2021;Densass dooamentos do Processo nr 59550.0(X3971/2020.28. 
PRALOS DE EXECUÇÃO E. DE VIGÊNCIA: O prazo para execução dos serviços e vigência do 
contrato e o ectabeleddo no irem 07 dc termo de Referência. VAUJR o valor total deste 
contrato e de R5 97.400.00 (noventa e sete mil e quatrocentos reais), obedecidos os 
preços unitários constantes da proposta de preços da contratada. RECURSOS: Os recursos 
conterão à conta da Programa de Trabalho ne 15.244.2211, 7K66.0D01- Apoio a Ploletos de 
Desenvolvintrnto Susterttbvel, Local e Integrado, na Categoria Econômica 4. sob gestão 
orçamentária do 5; Superintandêncra Regional. Estão assegurados pela Nota de Empenho 
2023NE550433, emitida em 24/12/2021. REAJUSTAMENTO: Os preços 5130 Axes e 
irrea(ìsstaveis, de acordo com o item 30 do Termo de Referência (lATA DA ASSINATURA: 
07/02/2021. ASSINAM: Pela Contratante COOEVASF, Ricardo Aiexandre Lisboa Vseaa. 
Supenntersdente Regional Substituto .9 SR e pela Contratada: JOÃO LUl2 QUINT)UANO 
CASSELLA. Processo ri'. 59550.1309971/2020-28. 

8a SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato lie 8:487.00/2021 sane faz a Companhia de Decenvolvnnento dás Vales 
do São Fiancisco e do Pamaiba - CODEYASF e a empresa ENGEFORT CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LIDA. PROCESSO no 59..580.001 169/2021-AO OBJETO: Contratação de 
empresa para prestação de ss"•rviços de pavimentação com aplicação de concreto 
betuminosa usinado a quente (CIUG) em vlai rurais no Município de Lagoa do Mato/MA, 
localizado ria area de atuação Ua Codevas£ >vu Estado do Maranhão, em inn total de 
504.000 m'. , através de Sistema de Registro de Preços. SRP. Conforme autorizado atrases 
da Resolução Regional n" 675. datada de 31 de dezembro dr 2021, do Comitê de Gestão 
Executiva da $a Sk • CODEVASF. DATA DE ASSINATURA: 12 de gaiteiro de 2022. ASSINAM: 
Celso Adriano Costa Dias • Superintendente Regional da 3' SR CODEVASF e CARLOS 
EDUARDO DEL CASTILHO • Representante legal oa tontrarada 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 8.42./1 OQf2O2I que faz a Companhia de Desenvolvmierrto dos Vales 
do São Francisco e do Parnaiba - CDDEVASF e a empresa ENGEFORT CONSTRUTORA E 
£MPREENUIMENTOS LIDA PROCESSO nº 59 580.001130/2021-61 OBJETO: Contratação de 
empresa Para Prestação de serviços de pavirntxttaçeo com aplicação de concreto 
heturnirsoso usinado a quente (CBUQL em vias rurais; de municipioã diversos inseridos na 
irra de atuação da Cadevasf. no Estado tio Maranhão, €orailsados na área de atuação da 
Sa Superintendência Regional da Codesast através de Sistema de Registro de Preços • .SRP. 
Conforme, autorizado através da Resolução Regional nr 618, datada de 21 de dezembro de 
2021, sie Comitè de Gestão Executiva da 8º SR - CODEVASF. DATA DE ASSINATURA: 12 de 
Janeiro de 2022. ASSINAM: Celao Adriano Costa Dias - Superintendente Regional da 8a SR 
CODEVASF e CARLOS EDUARDO DEL CASrILI;O • Reprasstntantd legal da contratada. 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPECIE: Contrato es 8.388.00/2021 que faz a Companhia de Desenvolvimento dos Vaies 
do S,1p Francisco e do Parnalba - CODEVASF e a empresa EtGEFORT CONSTRUTORA E 
£MPREENDIMENTOS LIDA. PROCESSO M 59.580.001 1 617 0 2 3.34. OBJETO: Contratação de 
empraza para Prestação de serviços de pavimentação com aplicação de concreto 
betuminoso vs;rsado a cacete (C11lJQI, em vias rurais no Muntcip o de Bacu+l/MA. 
localizado na area de atuação da Codevasf, no Estado do Maranhão, abas-és de Sistema de 
Registro de Preços - SRP, Confotnte autorizado através da Resslvçlo Regional na 674, 
datada de 31 de dezembro de 2021, do Comité de Gestão Executiva da 8s SR - CODER'ASF. 
DATA DE ASSINATURA: 32 de Janero de 2022. ASSINAM' Cetso Adriano Costa Dias -
Supe intendente Regional da 8 SR CODEVASP e CARLOS £DUARDO DEL CASTiLKO - 
Representante legal da contratada. 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nP 8.48n.0ü/2021 que rar a Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco c do Parnaiba - CODEVASF e a empresa ENGEFORT CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LIDA. PROCESSO na S9.S80.001 1 70/2 02 1-1 1. OBJETO: Contratação de 
empresa para Prestação de serviços de pavimentação com aplicação de concreto 
beturrtàtoso usinado a quente (CHUG), ent vias rurais no Município de Urbanu Santos/MA, 
localizado na árcade atuação da Codevast, no Estado do Maranhão, atrases de Sistema de 
Registro de Preços SRP: Conforme autorizado através da Resolução Regional na 676, 
datada de 31 de dezembro de 2071, do Comité de Gestão Executiva da $r SR - CODEVASF 
DATA DE ASSINATURA: 12 de larseso de 2022. ASSINAM: Celso Adriano Costa Dias -
Supenntendente Regional da 8' SR CODEVASI e CARLOS EDUARDO DEL CASTILHO - 
Representante legal da contratada. 

EXTRAIO DE EXt1NÇJSO 

"ESPÉCIE. Convênio e' 8,074.0 /2D16 que faz a Companhia de Desenvolvimento dos Vales 
do São Francisco e do Parnaiba - CODEVASP e o Municipio de Cada - MA, CNPJ: 
06104863/0001.95, PROCESSO: nº S9584.Ci0265/201642. OBJETO: O presente Convimo 
foi extinto por decurso de prazo, considerando constante no processo adminlstratsvo. 
Conforme autorizado atrases da Resolução Regional nº 40600 Comitê or Gestão Executiva 
da 35 SR • CODEVASF datada em 24 de setembro de 2021; JATA DE ASS€NATURA. 
24/09/2021, ASSINA: Celao Adriano Costa Dias, Superintendente Regional da 8s SR -
CADEVASP. 

EXTRATO DE CONVENtO 

Espécie: Convénio Nº 923915/2021.  Nº Processo: 59580001111202135, Copcederste: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO 5/sO FRANCISCO Convonente: MUNICIPIO DE LIMA 
CAMPOS CNPI r:? O0933S149001OP. Objeto: implantação cie Pavsmeniação Astaltioa so 
município Ce Látsa Campos/MA, Valor Total: RS 964.550,00. Vacar de Cbntrapantida: RS 
9 SSO.00. Valor a ser rransferldo ou descer.tratiaado por exercício: 1021 • RS 955 000:00:

w_..,._,..,,. ..W_W......__. 
. ;.>rir rrs .r+~5c~an ea aerk.^.R' e:Ti,ú.wo 

, . ~xraetrs.c•ri:isat.^._~+.+.~, err r rrmra ü.l.xzh>.:.: , . . 

Crédito Orçamentário: T4um Empenho: 2021NE000162, Valor: RS 9SS,0O0dXl, P'TRES: 

203710, fonte Recurso: 0144000(100. ND. 4440.52. Vigência•. 30/12/2021 a 30/12/2024, 
data dr. Assinatura. 50/12/2021, Sggttatdrros: Coneedente: CELSO ADRIANO COSTA 01401 (PP 

ne 405.728.203-30, Corevenente: DIRCE PRAZERES RODRIGUES CPF na 158.776.395 15. 

EXTRATO OE CONVÊNIO 

Espècle: Convénio Nil 924556/1021- N5 Processo: 59580001123202160, Cenceoerrte. 
COMPANHIA DE DESENV, DO VALE DO SACI FRANCISCO. Cornrenente: MUNICIPt0 DE 
PIRAPEMAS CNPI rir 07623.366000166, Obleto Implantação de Estradas Vlcinaít na Zona 
Rural do tunicípio 
de Plrapemas/MA. Valor Total: AS 955.956,00, Valor de Contrapartida: RS 956,00, Valor a 
ser transFerido oil descentralizada por exercício: 2(121 - R$ 955.000,00, Credito 
Orçament6r;a: Num Empenho: 2J)31NE000166, Valor: RS 955.000,00, PTRES: 2055149. Fonte 
Recurso; 0100000000, ND: 444042, Vlgënoa: .31/12/2021 a 33/12/2024. Data de 
Assinatura; 31!12/2021, SignntarIos: Concedente: CELSO ADRIANO COSTA DIAS (PP n9 
4á6.77n203-30, Converteste: LUIS FERNANDO At3REU CUTRIM CPF n? 444.604.903.82. 

EXTRATO (SE CONVÊNIO 

Espécie: Convénio NP 924574/2021. NT Processo: 595$0001 1142 021 12, Concedeste: 
COMPANHIA DE DESENV. DO VALE DO SAO FRANCISCO, Converseme, MUNICIPIO DE SANTO 
ANTONIO DOS LOPES CNPJ nQ 06172720000110. Objeto: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA 
VICINAL NO MUNICfPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES/MA, Valor Total: RS 1,919,000.00, 
Valor de Contrapartida RS 19.000.00, Valor a ser transferldo ou descentralizado por 
exercício; 202I - RS 1.900.000.00, Credito Orçamentário: Num Empenitc. 3021NE000167. 
Valor: PSI 900.000,00. PTREt 205159, Fonte Recurso: 0100000000, ND: 444042, Vigência: 
30/12/2021 a 30/12/2025, Data de Assinatura: 30/12/2021. Sigrat$rìos: Concedente. 
CE'L50 ADRIANO COSTA DIAS CPF n4 405.728.203.30, Convesentt EMANUEL UMA DE 
OLIVEIRA CPF cC 012.095,713-06. 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETROTIiCO No 1212021 • UASOi 195015 
ESPdCiE : Ata de Registro de Preços nº 12/2021-8+/SR - Processo nt S8S20.000617/2021.27-
e. OBJETO: Forneomentº, por Sistema de RIigistro de Preços - SRP, de maneiras. 
equupamcntºc e marenars d uso em atividades de irrigação, arluicultura, pesca. 
persticaçáo, processamento de listas, Catticação de Farinha, corte/tontura e comércio de 
produtos da agricultura fami€iar, com vistas a apoiar a estrsstssraçiìo de arranns produtivos, 
errs diversos ntunlclpios, no Es:ado do Maranhão. MODALIDADE DE UCJTAÇAG: Piegâo 
Eletrônico nº 12,72021-8+/SR FUNDAMENTO: Leis n.r 10520/02, n,° 8.664/93 ela, N}ã/ká 
Decretos, n.º 10024/19 e rip 7252/13, ASSiNATUP.A 09/1212023. ViGENCIA: 06 ISEIS) 
meses. FORNECEDOR, CNP.?, ITEM, 03/ANT. E O PREÇO GLOBAL: P H BARROS SANCANA 
COMERCIO: 00.863.22410001-27; 47,48.66,7, 2,S,1499,tt RS 2.313.600,1)0: SANTA CRUZ 
COMERCIAL. E MAQUINAS LTDA; 03.079.956/0001-19: 7O e 71: 5,1. R$ 91.800,00; BOA ERA 
COMERCIO E SERViOOS LIDA; á5,3S0.687/0001.09: 13; 20; de RS 29 700,00;) BARROS DOS 
SANTOS C.OMERCiO; 07.052.224/0001.736: 23; 1;ãS 1.340,00; JET CARGO DO MILENIO 
EtRELI: 07.642.63810001-98: 65; 1: R$ 10,500,00: GERACAO COMERCIO E SERVICO5 LIDA; 
0&.532.50O/á001-86; 28: 6; RS 9.16,00: FACILttA SERVICOS VEeJDAS E ASSISTENCIA 
TECNICA AGROINDU: 30.304.614,ã1O01.10 : 45: 1199; AS 1.187.010,00; FORTLEV INDUSTRIA 
E COMERCIO OE PLASTIC-OS (IDA: 10.921.911/0001-ïì5: 18 e 20; 294,799. R$ 621.795,99, 
OPPICE DO BRASIL IMPORTACAO E EXPORTACAO EIRELI: 11.094.173/0001-32: 51; EL IS 
28.05880: STAR PURIFICADORES EIRELs; 11.156.936/0001.22, 34 e 35; 19,1; RS 477.938,00: 
TECA 'TECNOLOGIA E COMERCIO LTDA; 11.163.447,,0001-c6: 46: 1. R$1.592.00I; M C S DE 
LIMA RODS: 17.852.877/0001-2.7: 42 e 61: 24,52; ãS159.200.00; ALIANCA MATERIAIS DE 
CON5TRUCOES LIDA: 14,298.860/0001-94: 19: 1; P5230,00: 1 8 CARDOSO SERVILO DE 
TRANSPORTE LTOk 17.918,110/0001-ã0i 24; 40; R534.000,0á: ELO COMERCIO E 
EMPREENDIMENTOS LIDA: 18.166.571,7+X01-66; 43; 1: R$3.tiSO,OO: DOMINIO COMERCIO 
DE ECIIJIPAMENTOS - EIREI4 18527.19S/0001•Á8; 39; 5; 522.500,00: CAMBRAS 
COMERCIAL DE MATERIAL PERMANENTE E DE CONSUMO L: 19,673549/0001-56: 
14,2S,26,21:1ô,40,41; 30á,l205,1,5,1: RS200.505,SXT, IMPERIO DAS MAQUINAS EIREIi: 
712$4.021í0W01-78: 52.S3,SS,S5.S6,97,58,S9: 40,35,1,39,1,36,1.39; RS 5!...5t4,2á: 
DANFESSI MOVEIS, MAQUINAS E EQUIPARIENTOS INt*ISTRi4LS IT; 24,419,569/0001.54; 04, 
OS e 36; 39,1,8; RS 96.394,41: ROCHA $ SALGADO INDUSTRIA E COMERCIO OE ACO INOX 
EtRELI; 31.764.898/0001.06; G2 e 63; 1.15: RS22,680,00; MET'A1ÚRGlCA PARK LTD& 
.34.381,089/0001-72; 11.12: 594,1; rS 7801100,00; 1,1/MEN COMERCIO E SERVICOS DE 
MOTORES' ELETRICOS EIRELs: 34.777.25S/0001-87; 27: 5; R519.402,.5á; SEVEN COMERCIO E 
SERVICOS LIDA: 40.989,8S2/0001.8á; 2,3.6,8,50; 39,í.30,30.1R5 186.797.61; MCA 
ASSESSORiA, IMPORTACAO E COMERCIO LTDA; 42.S19.684?0001-82. 64: 99, RS 
1.049,400,00: ARCOS ctO.A; í2,262.431r0001.03; 37 e 38: 39.1: R4 ?3:..23?,Gq 

EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S/A 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Na 12045/20.4 

Espécie: Quarto termo aditivo trinado com TECNODRILL INDÚSTRIA DE. MAQUINAS LIDA, 
OBJETO: Aditar o contrato onginàrio, forte no artigo 142. II, do PILO da TRENSURB, para 
prorrogar o prazo contratual por mais 04 (quatro) rnês, a tentar de 14 de janeiro de 2022, 
sem repesos tinarsceiros.Processo Administrativo n.a 000115/2016. Assinatura: 
13/01/2022. 

AVISO DE CANCf.IAMENTO 

A TRENSURB torna putTca o cancelamento ria homologsçãe referente ao lote 2 
do PREOAO ELETP,ONICO N.º 180/2022. dando-se seguimento aos procedimentos 
aplicáveis. Proc. O1009S8.000013O0/2021.30. 

SABRINA LECHNER NOGUEIRA 
Pregoeira 

Ministério tia Economia 

SECRETARIA EXECUTIVA 

SECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA 
DIRETORIA DE ADMINiSTRAÇ.AO E LOGrsTiCA 

COORDENAÇÃO-GERAL DE. LICiTAÇÔES E CONTRATOS 
RETIFacacAO 

fio EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nc 00002/2022 publicado no 0.0 de 2022.01.1.2, Seção 
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Declaração de Área Pública 



LIMA ; 
CMOS 

PMLC - MA PL 
Estado do Maranhao Folha:  C) 3 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519x0001-09 rubrica: 
Gabinete da Prefeita 

DECLARAÇÃO DE DOMINIALIDADE PUBLICA 

Em cumprimento ao que determina a legislação correlata à formalização e celebração de 

Termo de Compromisso do Governo Federal. Decreto n° 6.170/2007 e conforme Portaria 

Interministerial n° 424/2016. DECLARO, junto a COMPANHIA DE DESENV. DO 

VALE DO SAO FRANCISCO (CODEVASF) para os devidos fins e efeitos legais, sob as 

penas do art. 299 do Código Penal, que a Prefeitura Municipal de Lima Campos/MA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o N° 06.933.519/0001-09 é detentor da posse da área para 

execução do objeto previsto na Proposta n.° 052750/2021, que trata da "Implantação de 

Pavimentação Asfáltiea no município de Lima Campos/MA", onde terá sua execução em 

logradouro público. de domínio público, sob a jurisdição do Município, prescrito nos Art. 

98 e 99 do Código Civil Brasileiro. 

Atenciosamente. 

Lima Campos (MA)- MA. 21 de outubro 2022 

r -1 

D1RC PRAZERES RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Lima Campos/MA 

Praça Duque de Caxias. s/h°, Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone: (99) 9 3646-1112/ E-mail: gabinete@hmacampos.ma.gov br 
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LIMAS 
CAMPOS 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

DECLARAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL - DLA 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SEMMA 
SEEET=R!F MUNiCIP4!. GE ME!0 E'iTE 

PMLC - MA CPL 
Folha:  O9t 
Rubrica: n►J 

PREFEITURA DE LIMA CAMPOS - MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL - DLA 

N° 002/2022 

Validade: 08/06/2024 

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente — SEMMA, com amparo no Art. 70 da Lei 
Municipal n° 556/07 e 719/17, Resolução CONAMA n° 237/97 e Lei Federal n°6.938/81, 
com sede na Praça Duque de Caxias, sin, Centro Administrativo de Lima Campos — MA, 
vem declarar para todos os fins e efeitos de direito que, CONCEDE a presente DISPENSA 
DE LICENÇA AMBIENTAL - DLA referente à: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS — MA, com: extensão de I.120,00m; uso 
de material de empréstimos restrito à 1 ha; e recuperação de área degradada (sem 
intervenção em área vegetal). Objeto do Convênio n° 8.455.00/2021, entre a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos e a CODEVASF. Por se tratar de obra de baixo potencial 
poluidor de degradador, visando dar prosseguimento a realização do preito. 

Localização da atividade: Povoado Centrinho, município de Lima Campos/MA, sob as 
Coordenadas UTM 560477.00 m E e 9489583.00 m S. 

Lima Campos — MA 08 de Junho de 2022. 

Francis ii._l da Silva 

0e:rets Ii' 064, couro de 2021 
Gestor Oe iit Ria to ambielltal

Secretát~ia de Meio Ambiente Anali : Am : ental 

Decreto n° 004, de 01 Janeiro de 2021 

Jael Darc Alves Meneses e Ferreira 

Decreto nº 064 de 1º Janeiro de 2021 

Francisco Almeida da Silva 

Praça Duque de Caxias, s/n, ('entro — Lima Campos, MA — CAP 65.728-000 
Fone: (99) 98458-3184 / E-mail: meioambiente~r~limacampos.ma.gov.br 
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CAMPOS 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART 



PMLC - MA CPL 
Folha:_ Página 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-MA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

rubrica: 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° MA20220586099 

SUBSTITUIÇÃO à 
MA2O22O585027 

  1. Responsável Técnico  

ALYSSON CARLOS PEREIRA DA SILVA 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 1118951166 

Registro: 1118951 166M

  2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS 

PRAçA DUQUE DE CAXIAS 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: LIMA CAMPOS UF: MA 

Contrato: Não especificado 

Valor: Ra 964.550,00 

Ação Institucional: Outros 

Celebrado em: 

Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

C PF/CN PJ: 06.933.519/0001-09 

N°: S/N 

CEP: 65728000 

  3. Dados da Obra/Serviço  

POVOADO CENTRINHO 

Complemento: 

Cidade: LIMA CAMPOS 

Data de Início: 15/12/2022 Previsão de término: 14/12/2023 

N°: S/N 

Bairro: ZONA RURAL 

UF: MA CEP: 65728000 

Coordenadas Geográficas: -4.520183, -44.465878 

Finalidade: Infraestrutura Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS CPF/CNPJ: 06.933.519/0001-09 

  4. Atividade Técnica  

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > TRANSPORTES> INFRAESTRUTURA URBANA> DE PAVIMENTAÇÃO> #4.2.1.2 - 1.120,00 m 
ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 1.120,00 m 
PAVIMENTAÇÃO > #4.2.1.2 - ASFÁLTICA PARA VIAS URBANAS 

80 - Projeto> OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 2.240,00 m 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.7 - MEIO-FIO 

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HIDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 2.240,00 m 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 - SARJETA 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

 5. Observações  

ELABORAÇÃO DE PROJETO E ORÇAMENTO DA OBRA DE "IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA 
CAMPOS - MA", CONFORME CONVÊNIO 8.455.00/2021 COM A CODEVASF. TRECHO: POVOADO CENTRINHO, COM EXTENSÃO DE 
1.120,0OM. 

  6. Declarações  

- Cláusula Compromissória: Qualquer conflito ou litígio originado do presente contrato, bem como sua interpretação ou execução, será resolvido por 
arbitragem, de acordo com a Lei no. 9.307, de 23 de setembro de 1996, por meio do Centro de Mediação e Arbitragem - CMA vinculado ao Crea-MA, 
nos termos do respectivo regulamento de arbitragem que, expressamente, as partes declaram concordar. 

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004. 

7. Entidade de Classe  

CLUBE DE ENGENHARIA DO MA 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 

de de 

ALYSSON CARLOS PEREIRA AsslnadodeformadlyltalporALvsSON 
CARLOS PEREIRA DA SILVA.87781344391 

DA SILVA:87781344391 Dados: 2022.11.1710. 3:41.03b0 

ALYSSON CARLOS PEREIRA DA SILVA - CPF: 877.813.443-91 
D I RC E PRAZERES ..,..a.áh~n. ay,. r, oaa vwzF R5 POOIWVEk15Q]NY315 

wcsti waa.w, a.auvoº000,a a,-s..wanrvnrne. rw.r eoeo 

RODRIGUES:15877639315 qODqLl~:lse/10%t5 

data PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMA CAMPOS - CNPJ: 06.933.51910001-09 

  9. Informações  

e A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

10. Valor  

Esta ART é isenta de taxa Registrada em: 16/11/2022 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ma.sitac.com.br/publico/, com a chave: OYDx1 
Impresso em: 16/11/2022 8s 13:33:12 por: , ip: 177.47.93.61 

www.creama.org.br 

Tel: (98) 2106-8300 

faleconosco@creama. org. br 

Fax: (98) 2106-8300 ~ Consalh0 Regonel de E~ç7erh.ara 
e Apivnm,la do Ealacfo Oo 

Merantf9D 

REA-MA 
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Ofício n" 096/2022 

Estado do Maranhao 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 

CNPJ 06.933.5190001-09 
Gabinete da Prefeita 

f 

- MA CPL 
Folha:  Oti.t_k 

Rubrica:  31~  

Lima Campos -- MA, 21 de outubro dc 2022 

limo. Senhor 
RICARDO MIURA 
Chefe da Unidade Regional de Monitoramento e de Controle de Contratos e Convênios —
CODEVASF 8. SR 
São Luís —MA 

Assunto: Convênio Platatorma + Brasil no 923915/2021 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando Vossa Senhoria, a Prefeitura Municipal de Lima Campo — MA, vem 
através desse, DECLARAR à Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco —
CODEVASF, que fará a manutenção, e conservará as obras de artes especiais que não foram 
contempladas no projeto básico do Convênio N° 923915/2021, que tem como objeto a Implantação 
de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos/MA. 

Sem mais para o momento, aguardamos suas providencias, ao tempo em que expressamos protestos 
de respeito e consideração. 

Respeitosamente, 

/0
, 

; ).L U. 1 'L. ~~c ~ k J) ` ~~ V1t~. --L 

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Lima C~ampos/MA 

Praça Duque de Caxias,. sfn°, Centro — Uma Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone: (99) 9 3646-11121 E-mail: gabinete@hmacampos ma.gov.br 



LIMAO 
CAMBOS 

Oficio n° 097/2022 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.5190001-09 
Gabinete da Prefeita 

Ao Sr Presidente da Câmara 
Câmara Municipal de Vereadores de Lima Campos-MA 

Assunto: Comunicação de compromisso assumido 

Prezado Senhor, 

PMLC m MA CPL 
=olha: ôSt.S 

Rubrica: fJ 

Lima Campos. 21 de outubro de 2022 

Informamos a Câmara Municipal de Lima Campos, poder legislativo, que a Prefeitura 
Municipal de Lima Campos/MA. assume o compromisso na elaboração do plano de 
sustentabilidade do empreendimento Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de 
Lima Campos/MA".. objeto do Convênio N° 923915/2021.. COMPANHIA DE DESENV. DO VALE 
DO SÃO FRANCISCO. 

Sem mais para o momento, aguardamos suas providencias, ao tempo em que expressamos 
protestos de respeito e consideração. 

Respeitosamente. 

~Cck ARAMUNICIPAI DE LIMA CAMPOS 

Fran A úiar .= Olivel á 
Wf+Ai~lentti 

c7 ~ '  _ A-& C.:c.

DIRCE PRAZERES ROI)RIGUES 
Prefeita Municipal de Lima Campo.sYMA 

,1 

Praça Duque de Caxias stn° Centro — Lima Campos MA — CEP 65728-000. 
Fone .99) 9 3646-1112 r E-maui gabinete @c limacampos ma.gov.br 
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Ofício N° 098/2022 

Ao, 
Ilmo. Sr. 

Estado do Maranhao 
Prefeitura Municipal de lima Campos 
CNPJ 06.933.5190001-09 
Gabinete da Prefeita 

CELSO ADRIANO COSTA DIAS 

SUPERINTENDENTE - CODEVASF 

PMLC - MACPL 
Folha:  ~ 

~ubr ica:_.  yr~ /

Lima Campos, 21 de outubro de 2022 

Assunto: Implantação de Pavimentação Asfáltiea no município de Lima 
Campos/MA— Proposta n° 052750/2021 

A Prefeitura Municipal de Lima Campos- MA, inscrita no CNPJ N° 
06.933.519/0001-09 e localizada na Praça Duque de Caxias - s/n, Lima Campos - MA, 
65728-000, vem respeitosamente encaminhar o Projeto de Implantação de pavimentação 
asfáltica. 

O Projeto de Implantação de pavimentação asfáltica das vias de acesso irá fornecer 
melhorias de qualidade de vida para a população do Município. 

Ciente de sua atenção, reitero votos de estima e consideração. 
Atenciosamente. 

F'' • A /~ 1

7   

J  DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
Prefeita Municipal de Lima campos/MA 

Praça Duque de Caxias sin° Centro - Lima Campos Mk - CEF 65728-000. 
Fone i99;á 9 3646 1112 E-mau çabinete~l,rnacampos ma gov br 



IJMA~c 
Estado do Maranhao 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ Oó.933.519:0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC MA CPL 
rolha:  o' -tf 

~ubrica:  1::j/ 

OBJETO: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos/MA. 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 
Alcance dos objetivos esperados e a longevidade do empreendimento a ser entregue 
quando da concepção do objeto do convênio. 

Praça Duque de Caxias. s'n Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone (99) 9 3646-1112 !E—malt gabínete~hmacampos.ma.gov.br 



CA~MlOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ Oó.933.51910001-09 
Gabinete da Prefeita 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

Rubrica: 

APRESENTAÇÃO 

Identificação do convênio, objeto, valor, contrapartida (principais). 

Convênio: Proposta Siconv no 052750/2021 

Objeto: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de Lima Campos/MA 

Valor Global: R$ 964.550.00 

Valor de repasse: R$ 955.000.00 

Valor de contrapartida: R$ 9.550,00 

Vigência: 36 meses 

Início da Vigência: 30/12/2021 

Fim da Vigência: 30/12/2024 

2. OBJETIVOS DO CONVÊNIO 'f 

Identificação dos objetivos gerais diretos almejados com a execução do objeto de convênio, 
ou seja, o resultado imediato esperado com a execução do projeto naquela localidade. 

Com a execução da obra de: Implantação de Pavimentação Asfáltica no município de 
Lima Campos/MA, objetiva: 

1. Fomentar o escoamento da produção entre as famílias de agricultores por vias de 
acesso até a cidade e facilitar o acesso a compra de insumos; 

2. Facilitar a conexão com vias adjacentes, possibilitando acesso a outras regiões; 
3. Incentivar outras culturas, além das de arroz, milho, feijão, mandioca e algodão já 

comercializadas; 
4. Melhorar a infraestrutura das vias urbanas para impulsionar as atividades 

produtivas locais. 
3. IMPACTOS SÓCIOECONÓMICOS 

Expectativa dos resultados e desdobramentos após a implantação do objeto, ou seja, o 
impacto é uma consequência analítica dos objetivos do convênio, do ponto de vista social e 
econômico. 

1. Aumento da renda familiar agrícola, com a comercialização de mais produtos; 
2. Incentivo ao consumo e investimentos com a abertura de novos pontos de 

comercialização da produção agrícola; 
3. Aumento do número de produtores rurais com as condições melhores de 

escoamento dos seus produtos; 

Praça Duque de Caxias. s!n°. Centro — Lima Campos MA — CEP ú572a-000. 
Fone (99) 9 3646-1112 / E-mail gabinete@hmacampos ma.gov br 

PMLC - MA PL. 
Folha: 

~ 



Fstado do Maranriáo 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06,933.619 0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - [A CPL 
rolha:  3 

~ubrica;  ~

4. Melhoria da qualidade de vida da população local, tendo em vista a atual 
inexistência de drenagem nas vias, a qual implica em alagamentos nos períodos 
chuvosos. 

4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

Expectativa do tempo de vida útil do objeto e a previsão da periodicidade de manutenções 
necessárias para a sua longevidade. Se possível, especificar melhor como se dará a 
manutenção 

O objeto terá durabilidade de 5 anos, realizadas as manutenções semestrais. Onde 
será observada pela equipe de funcionários da Secretaria de Infraestrutura de Lima 
Campos-MA, se a área de rodagem apresenta trincos, rachaduras, deformações 
definitivas ou superficiais. A fim de serem tomadas medidas preventivas, como uso 
de material laterítico nas áreas afetadas, minimizando a condição abrasiva acentuada 
nestas áreas. 

5. ARMAZENAMENTO E GARANTIA (BENS) 

Indicar o local exato de armazenamento dos bens a serem adquiridos e as garantias a serem 
exigidas pela convenente para aquisição. 

A empresa a ser responsável pela obra realizada deverá conforme o Código Civil 
brasileiro artigo 618 (Lei n° 10.406!2002), fornece prazo de garantia de 5 anos, pela 
qualidade do serviço prestado, ficando responsável pela manutenção das vias 
recuperadas em caso de defeitos nas áreas de rodagem, ficando ciente de tal exigência 
no edital de licitação. 

D equipamento necessário para execução do objeto deste convênio é de 
responsabilidade da empresa executora da obra, do qual é também sua 
responsabilidade a guarda e manutenção destes bens. 

ô. CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

Identificação dos custos previstos para as manutenções. periódicas ou não, e reparos do 
objeto. Faz-se necessária a apresentação do indicativo de viabilidade orçamentária-
financeira pelo órgão/entidade mantenedora. 

Os custos estipulados para a manutenção do empreendimento, com o uso do material 
laterítico nas vias a serem recuperadas será realizada pela contratada que receberá 
por meio de relatório de orçamento de manutenção, contendo registro fotográfico da 
área analisada pelo vistoriador (representante da prefeitura), com os defeitos 
encontrados no rolamento, a fim de compor o custo orçamentário da manutenção, com 
aprovação dos custos pela contratante e contratada. 

7. RISCOS A MEDIDAS PREVENTIVAS 

Identificação das ameaças à longevidade do objeto entregue e as ações que podem ser 
tomadas para evitar ou minimizar a ocorrência dos risos e impactos negativos após a,-2 

Praça Duque de Caxias stn Centro — Lima Campos MA— CEP 65728-000. 
cone r99) 9 3646-1112 1 E-mail gabinete@limacampos ma.gov br 
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CAMPOS 

Estado do Maranhao 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519;0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - WIA CPL 
Folha:  o6c 
Rubrica:  / 

conclusão do projeto (para todo risco identificado, preencher com pelo menos uma medida 
preventiva). 

T 

CATEGORIA 
DO RISCO 

FINANCEIRO 

HUMANO/ 

TÉCNICO 

AMBIENTAL 

RISCO 

Insuficiência de recurso financeiro 
para manutenção /reparo do 
projeto 

TEMPO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para acompanhar/ 
operacionalizar a execução do 
projeto 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para acompanhar/' 
operacionalizar a manutenção do 
objeto concluído 

Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 
desastres naturais 

MATERIAL 

FUNCIONALID 
ADE 

Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela 
execução ou entrega do objeto 

Ausência ou insuficiência do prazo 
de garantia 

Cancelamento de condições e 
garantias contratuais por perda de 
prazos 

Inexistência de assistência técnica 
especializada na região 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado 

SIM 

X 

X 

X 

X 

X 

Perda de utilidade/funcionalidade 
antes do término da expectativa de 
vida útil do objeto 

X 

X 

NÃO NÃO SE 
APLICA 

X 

MEDIDAS PREVENTIVAS 

Caso necessário, contratação de 
suporte técnico 

X 

X 

Previsão de despesas no Orçamento 
Anual Municipal 

Criação de comitê para acompanhar 
e avaliar a entrega e manutenção do 
objeto 

Em decorrência do período de 
chuvas, poderá ser necessário um 
aditivo a obra. 

Exigência de determinada 
especificação técnica e grau de 
qualidade do material / equipamento 
no contrato 

.1

Criação de comité para acompanhar 
e avaliar a entrega e manutenção do 
objeto 

Exigência de determinada 
especificação técnica e grau de 
qualidade do material / equipamento 
no contrato 

S. ÓItIGAOS E ENTIDADES RESPQNSAVEIS 

Indicar o órgão ou entidade responsável pela execução da obra ou guarda e manutenção 
,periódica do bem. 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro - Lima Campos MA - 1EF 65728-000✓. 

Fcne i99) 9 3646-1112 1 E-mail gabinete~limacampcs ma.gov hr 



LIMAS 
CAMBOS 

Estado do Maranhao 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519.0001-09 
Gabinete da Prefeita 

áÓMLu° . MA CPL 
Folha:  o 5 1 
Rubrica: 

Secretaria de Infraestrutura de Lima Campos — MA, responsável pela elaboração e 
acompanhamento da execução do plano. 

/ 
• 

,_ _ ~ t 

•~

DIRCE PRAZERES RODRIGUES 
Prefeila .1 /1rirk'ipa! de Lima Campos/MA 

JOSÉ RON 4LÌ)O BARROS SANTANA 
S('('r'!a1'1O :i%11111C'i/)(11 de lnf"oeslrutara 

Praça Duque de Caxias, S!flG Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone (99) 9 3646-1112 t E-mail gabinete,~limacampos.ma.gov br 
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LIMAS 
CAMPOS 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

DECLARAÇÃO DE PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ: 06.933.519/0001-09 
Setor de Engenharia - SENG 

PMLC - MA CPI` 
^olha:  Ob~~ 
Rubrica:_  

DECLARAÇÃO DE PARCELA DE 

MAIOR RELEVÂNCIA 

OBJETO: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA NO MUNICIPIO DE 

LIMA CAMPOS - MA, Convénio n° 8.455.00/2021. 

Serão identificados a seguir os itens que possuem uma PARCELA DE 

MAIOR RELEVÂNCIA de acordo com a Curva ABC e/ou Tecnicamente. 

DESCRIÇÃO UNID. QUNT. 

Execução de sarjeta em concreto simples larg 
30, esp 8 cm 

m 2.240,00 

Areia Asfalto Usinada a Quente - AAUQ t 650,16 

Meio-fio (guia) de concreto pre-moldado, 
dimensões 10 x 12 x 30 x 100cm (face 
superior x face inferior x altura x comprimento) 

m 2.240,00 

Lima Campos (MA), 01 de dezembro de 2022. 

ALYSSON CARLOS PEREIRA DA SILVA 
Engenheiro Civil 

CONFEA/CREA, n°111895116-6 

Praça Duque de Caxias, s/n, Centro — Lima Campos, MA — CEP: 65.728-000 
Fone: (99) 3646-1211 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 
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LIMA 
CAMPOS 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 



PMLC m fNiA CPL. 
Folha: 

LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

Rubrica:  I

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
LOCAL: LIMA CAMPOS/MA 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO 

Povoado Centrinho 01 

1. Inicio do Trecho 

Coordenadas: 
Long.: 560477.00 m E 
Lat.: 9489583.00 m S 

Fonte: Autor (2022). 

2. Final do trecho 

Coordenadas: 
Long.: 560792.00 m E 
Lat.: 9490616.00 m S 

Fonte: Autor (2022). 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone: (99) 9 3646-1112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

,,, •~ ~l/:! i? J,7~ 
(Alysson Carlos Pereira da Silva 

Engenheiro Civil 
CQNFEA / CREA nº 111895116.6 
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LIMA 
CAPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

Rubrica:  =Yy 

3. Jazida 

Coordenadas: 
Long.: 560940.00m I 
Lat.: 9490661.00 m S 

Fonte: Autor (2022). 

4. Jazida 

Coordenadas: 
Long.: 560940.00 m E 
Lat.: 9490661.00 m S 

Fonte: Autor (2022). 

Praça Duque de Caxias, s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone: (99)93646-1112/E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

IAlysson Carlos Pereira da Silva 
Engenheiro Civil 

CONFEA / CREA nº 111895116.6 
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LIMA 
CAMPOS 

PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

RESUMO ORÇAMENTO 



PMLC - Mp PL 
Folha:  05 
~ubrica:  ~

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.5190001-09 
Gabinete da Prefeita 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 
LOCAL: UMA CAMPOS/MA 

REFERÊNCIA: SICRO 04/2022 SINAPI 08/2022 PRÓPRIO - SEM DESONERAÇÃO 

BDI=24,23% 

PLANILHA RESUMO 

CONVÊNIO 923915/2021 

META DESCRIÇÃO ¡ VALOR 

28.093,69 1.0 PROJETO EXECUTIVO R$ 

936.456,31 j 2 0 

r 
OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO I 

R$ 
MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

i 

TOTAL GERAL DA PLANILHA i R$ 964.550,oj 

ESTA PLANILHA IMPORTA 

O TOTAL DE R$: 
R$ 964.550,00 

NOVECENTOS E SESSENTA E QUATRO MIL E 

QUINHENTOS E CINQUENTA REAIS 

LIMA CAMPOS! MA, 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

.; ; n i. 
ú.•.-./ (..d/ k' 3 Iv 
~ / v  Alyswn Cario, ►erelra da Silva 

I Fnecnheko Civil 
CONFEA / CASA ne 111595116-6 



PMLC ~ MA CPL, 
Folha:  ~~59 

Rubrica:  ~ 

LIMA 
GAMlos 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.51910001-09 
Gabinete da Prefeita 

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

LOCAL: LIMA CAMPOS/MA 

REFERÊNCIA: SICRO 04/2022 SINAPI 08/2022 PRÓPRIO - SEM DESONERAÇÃO 

BDI=24,23% 

CONVÉNIO 923915/2021 

PLANILHA RESUMO - META 1 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. P. UNITÁRIO P.TOTAL 

1.0 PROJETO EXECUTIVO I 
ì R $ . 28093, 69 

1.1 Elaboração de Projeto Executivo unid. 1,00 28.093,69 R$ 28.093,69 

TOTAL GERAL R$ 28.093,69 

ESTA PLANILHA IMPORTA O TOTAL DE R$: R$ 28.093,69 
VINTE E OITO MIL E NOVENTA E TRÊS 

CENTAVOS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS 

LIMA CAMPOS/MA, 09 DE NOVEMBRO DE 2022 

Alysson Carlos Pereira da Silva 
Engenheiro Civil 

CONFEA / CREA nº 111895116-6 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519(0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLCMACPL 
Folha:  OIDO 
Rubrica:  /

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICIPIO DE LIMA CAMPOS/MA 

LOCAL: LIMA CAMPOS/MA 

REFERÊNCIA: SICRO 04/2022 SINAPI 08/2022 PRÓPRIO - SEM DESONERAÇÃO 
BDI=24,23% 

CONVÊNIO 923915/2021 

LOCAL DESCRIÇÃO COMPRIMENTO 

LIMA CAMPOS/MA 

POVOADO CENTRINHO 01 1120,00 

EXTENSÃO TOTAL 1120,00 

VALOR R$936.456,31 

TOTAL GERAL META 11 R$ 936.456,31 

I/ V Atysson Carlos Perelr, da Suva 
Engenheiro Civil 

CONFEA / CREA nº 111895116-6 
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PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNIICÍPIO DE LIMA CAMPOS-MA 

Especificações Técnicas/Memorial Descritivo 



LIMAD 
CAMlos 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - MA CPL 
Folha: 

Rubrica: 

CADERNO DE DISCRIMINAÇÃO TÉCNICA DA IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE LIMA CAMPOS/MA. 

PROPOSTA N.° 052750/2021 

Praça Duque de Caxias. s/nO. Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone (99) 9 3646-1112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

f! ~~1✓~ 

/ Alysson Carlos Pereira da Silva 

V Engenheiro Civil 
CONFEA / CREA nQ 1118951164 



LIMA yi
CAMPOS 

1. APRESENTAÇÃO 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519!0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC MA CPL 
Folha: 

Rubrica: ~ 

INTRODUÇÃO 

Lima Campos é um município brasileiro do estado do Maranhão. Ex-município de Pedreiras, teve sua 
emancipação política elevada a categoria de município em 15 de janeiro de 1962, amparada pela Lei 
n°2.180 de 31 de dezembro de 1961. Sua população estimada em 2009 é de 11.794 habitantes. 

Possui uma área de 321,932 km2. 

O PROJETO DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO MUNICÍPIO DE 
LIMA CAMPOS/MA, ora apresentado é resultado da análise técnica da atual via, foi minuciosamente 
quantificado todos os trechos a serem pavimentados em revestimento AAUQ. 

O Sistema Viário é um dos primeiros elementos de infraestrutura de uma cidade. Sua implantação, 
juntamente com um sistema adequado de drenagem, favorece o escoamento das águas provenientes 
das chuvas, favorece também uma melhor condição de bem-estar à população, proporcionando o 
trânsito de veículos e pedestres com conforto e segurança. 

Com base nos fundamentos no art. 7° da Lei n° 8.666 de 21.06.93 e suas alterações posteriores, este 
projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem viabilizar o melhoramento de 
1.120,00 m de Pavimentação em vias urbanas do Município de Lima Campos, no Estado do Maranhão. 

Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as condições socioeconômicas da população 
dessas comunidades, que atualmente estão enfrentando circunstâncias adversas às suas próprias 
subsisténcias, diante de problemas que envolvem a saúde, educação, transporte, comercialização de 
seus produtos, etc. 

O quadro a seguir apresenta os valores estimados, necessários para execução dos melhoramentos nos 
trechos de ruas previstos para serem trabalhados. 

uadro 01: Apresentação dos valores estimados para execução dos trechos. 

MUNICÍPIO SERVIÇO UNIDADE QUANTID CUSTO TOTAL 
LIMA CAMPOS/MA PAVIMENTAÇÃO 

ASFÁLTICA 
M 1.120,00 

RS 964.55 000 
EXTENSÃO TOTAL M 1.120,00 

LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

Lima Campos está localizado a 258 km da capital maranhense, tendo como município limítrofes 
Peritoró, Pedreiras. 

Praça Duque de Caxias. sin°, Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone: (99)93646-1112/E-mail: gabinete@limacampos.ma.9ov.br 

Alysson Carlos Pereira da Silva 
Engenheiro Civii 

CONFEA / CREA nº 111895116.6 



LIMA 
CAMPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
C N PJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

Imagem 01 — Localização de Lima Campos. 

Fonte: CPRM, 2006. 

2. MEMORIAL DESCRITIVO 

CONCEPÇÃO DE PROJETO 

í" MLC - IYI ACPL 

Folha:  ~ 

Rubrica:_  •:ii

As informações abaixo discriminadas visam fornecer orientações e diretrizes gerais sobre as 
atividades requeridas para a execução da obra de Implantação de Pavimentação Asfáltica no 
município de Lima Campos/MA. 

Quadro 02: Trechos e extensões. 

TABELA DE COORDENADAS E MEDIDAS 

NOME DA RUA LARGURA 
EXTENSÃO 

(m) 

POVOADO CENTRINHO 01 6,00 1120,00 

TOTAL 1120,00 

COORDENADAS DAS JAZIDAS E BOTA FORA - 305M 

JAZIDAS E BOTA 
FORA 

INICIO (P1) FINAL (P2) 

LONGITUDE (S) LATITUDE (W) 

JAZIDA 560940.00 m E 9490661.00 m S 

BOTA FORA 560935.00 m E 9490701.00 m S 

Praça Duque de Caxias. sin Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone. (99)93646-1112/E-mail; gabinete@limacampos.ma.gov.br Uc,, G?/, ?3:/ 

dAlysson Carlos Pereira da Silva 
`/¡ Engenheiro Civil 

CONFEA / CREA nº 111895116-6 



LIMAGãMPõs 
Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.51910001-09 
Gabinete da Prefeita 

CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS: 

Extensão total: 1.120,00 m; 

Espessura do asfalto: 0,05 m. 

PMLC - MA CPL 
Folha:  W5 
Rubrica: / 

SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
Elaboração de Projeto Executivo: Elaboração de Projeto Executivo. 
Serviços Preliminares: Placa de obra (3,00x1,50) m; Mobilização e desmobilização de 

equipamentos; Administração local. 

Serviços de Terraplenagem: Escavação e carga com trator de esteiras com lâmina e carregadeira, de 

material de la categoria ou de jazida; Transporte com caminhão basculante de 10 m3, rodovia em leito 

natural (unidade: tkm); Regularização de subleito; Compactação de aterro a 100% do proctor normal; Base 

solo estabilizado granulometricamente sem mistura. 

Pavimentação AAUQ: 

Aquisição de cap 50/70; Aquisição de asfalto diluído tipo cm 30; Aquisição de emulsão asfáltica rr-lc; 

Transporte de cap 50/70; Transporte de asfalto diluído tipo cm-30; Transporte de emulsão asfáltica (rr-

1 c); Imprimação com emulsão asfáltica; Areia asfalto a quente. 

Drenagem Superficial: Meio-fio (guia) de concreto pre-moldado, dimensões 10 x 12 x 30 x 100cm 

(face superior x face inferior x altura x comprimento), rej untado c / argamassa 1:4 cimento:areia, 

incluindo escavação e reaterro; Execução de sarjeta em concreto simples larg 30, esp 8 cm. 

Sinalização Vertical: Placa modulada em aço n° 18 galvanizado com película retrorrefletiva tipo I + 

III — confecção. 

Sinalização Horizontal: Sinalização horizontal com tinta retro-refletiva a base de resina acrílica com 

microesferas de vidro. 

Serviços Finais: Recuperação de áreas degradadas; Limpeza final da obra. 

COORDENADAS DO TRECHO: 

Praça Duque de Caxias. s/n0, Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone. (99) 9 3646-1112 / E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

/ / 
J Alysson Carlos Pereira da Silva 

(j Engenheiro Civil 
CONfEA / CREA nº 111895116-6 
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CALOS 

Tabela 01: coordenadas e medidas. 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519!0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - MA CPL. 
Folha: _r

Rubrica:  " ' 

TABELA DE COORDENADAS E MEDIDAS 

NOME DA RUA 
INICIO (P1) FINAL (P2) 

LARGURA 
EXTENSÃO 

(m) LONG. (S) LAT. (W) S W 

POVOADO CENTRINHO 01 560477.00 m E 9489583.00 m S 560792.00 m E 9490616.00 m S 6,00 1120,00 

TOTAL 1120,00 

COORDENADAS DAS JAZIDAS E BOTA FORA - 305M 

JAZIDAS E BOTA 
FORA 

INICIO (P1) FINAL (P2) 

LONGITUDE (S) LATITUDE (W) 

JAZIDA 560940.00 m E 9490661.00 m S 

)TA FORA 560935.00 m E 9490701.00 m S 

OBJETIVOS 

Geral 

O projeto tem por meta minimizar o sofrimento da população, uma vez que a mesma vem 
sofrendo com a falta de trafegabilidade, principalmente nos períodos de chuvas, provocando 
sucessivos atoleiros, comprometendo assim, não só o deslocamento destas pessoas a outros 
centros, como também o escoamento da produção agrícola e pecuária. 

Específico 

Prover para a população, ruas trafegáveis; 

Promover a melhoria nas condições do transporte da produção agrícola e pecuária; 

Contribuir para a manutenção do bem-estar da população. 

JUSTIFICATIVA 

A execução dessa obra encontra justificativa consistente na necessidade premente de ser criada a 
infraestrutura básica rural nessas localidades, uma vez que nesse sentido pouca coisa foi feita até este 
momento. O objetivo é tornar essas localidades melhor estruturadas e organizadas, proporcionando às 
famílias de agricultores os benefícios socioeconômicos mínimos, necessários à fixação do homem no 
campo. 

No caso presente as áreas são carentes de inf -aestrutura e a assistência técnica, e parte social são 
incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros urbanos. 
Um dos problemas mais graves nessas localidades diz respeito à insuficiência, ou quase a inexistência, 
de uma malha viária que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da 
produção, onde a parcela extrativista é bem representativa. Com a implantação dessa obra, a 
população local poderá ficar integrada às malhas: municipal, estadual e federal existentes, 
contribuindo assim para o desenvolvimento socioeconômico da região. 

Praça Duque de Caxias. s/n°, Centro — Lima Campos, MA — CEP 65728-000. 
Fone. (99) 9 3646-11121 E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

V 1r 1(2L
 l.  J~ 

~ 
Alysson Carlos Perelra da Sllva 

Engenheiro Civil 

CONFEA/ CREA nº 111895116.6 



LIMA
CAPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - MA CPI. 
Folha: Ó6
Rubrica: 

A implantação dessas obras tem o objetivo ainda de se fazer cumprir o compromisso do Governo 
Federal nessas áreas, visando favorecer meios de locomoção, para propiciar melhores condições de 
vida e fixação dos agricultores em suas parcelas. Dessa forma, entende-se que o objeto deste projeto 
básico irá servir de forte estímulo ao processo produtivo das comunidades que ali residem, criando 
alternativa para amenizar os problemas de escoamento dos excedentes agrícolas e de acesso aos 
beneficios públicos como educação, saúde, etc. 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

INTRODUÇÃO 

A presente especificação da descrição dos materiais e dos serviços a serem efetivamente executadas 
no decorrer da obra. 

Estas especificações têm como objetivo definir os critérios técnicos para execução de cada serviço em 
particular, fixando condições mínimas a serem observadas na aquisição, fornecimento e emprego de 
materiais, de modo que os materiais, equipamentos, procedimentos para execução, controle e medição 
de todos os serviços previstos deverão atender integralmente às NORMAS PARA MEDIÇAO DE 
SERVIÇOS RODOVIÁRIOS. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

✓ Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas especificações, 
Normas da ABNT, projetos e demais elementos nele referidos. 

✓ Todos os materiais serão fornecidos pela Empreiteira, salvo disposição em contrário nestas 
especificações. 

✓ Toda a mão de obra será fornecida pela Empreiteira, salvo disposição em contrário nestas 
especificações. 

✓ Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às condições 
contratuais 

✓ Ficará a Empreiteira obrigada a demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após a 
oficialização pela Contratante, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes dessas 
providências. 

✓ Os materiais a serem empregados deverão ser novos, adequados aos tipos de serviços a serem 
executados e atenderem às Especificações. Em nenhuma hipótese será admitido o uso de resquícios 
de materiais de outras obras. 

✓ A Empreiteira manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários administrativos 
em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços, bem como materiais em 
quantidades suficientes para execução dos trabalhos. 

✓ A Empreiteira será responsável pelos danos causados a Contratante e a terceiros, decorrentes 
de sua negligência, imperícia e omissão. 

Praça Duque de Caxias. s/n°, Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone. (99) 9 3646-1112 /E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br .,,-• , 12L 

• ' Alysson Carlos Pereira da Silva 

(_ Engenheiro Civil 
CONFEA / CREA nQ 111895116.6 
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CAPPOS 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.519/0001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - M CPL 
Folha:  

M&

Rubrica: 

✓ Será mantido, pela Empreiteira, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos de 
trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de negligência durante 
a execução das obras, até a entrega definitiva. 

✓ A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverão ser apropriados a cada serviço. 
✓ Cabe à Empreiteira elaborar, de acordo com as necessidades da obra ou a pedido da 

fiscalização, desenhos de detalhes de execução, os quais serão previamente examinados e 
autenticados, se for o caso, pela Contratante. 

✓ Caso seja efetuada qualquer modificação, parcial ou total dos projetos licitados, proposta pela 
Contratante ou pela Empreiteira, este fato não implicará anular ou invalidar o contrato, que 
prevalecerá em quaisquer circunstâncias. Sendo a alteração do projeto responsável pelo surgimento 
de serviço novo, a correspondente forma de medição e pagamento deverá ser apresentada previamente 
pela Empreiteira e analisada pela Contratante antes do início efetivo deste serviço. No caso de simples 
mudança de quantitativos, o fato não deverá ser motivo de qualquer reivindicação para alteração dos 
preços unitários. Sendo os serviços iniciados e concluídos sem qualquer solicitação de revisão de 
preços por parte da Empreiteira, fica tacitamente vetado o pleito futuro. 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

Elaboração de Projeto Executivo 

Consiste na determinação do custo de uma obra de pavimentação asfáltica, antes de sua realização, 
elaborado com base em documentos específicos, tais como, projetos, memorial descritivo e 
especificações; considerando-se todos os custos diretos e indiretos envolvidos, as condições 
contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo total. 

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e especificações considerou-se a quantidade de 
documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada tipo de documento. Será 
considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos preços unitários respectivos. 
O custo direto é obtido multiplicando-se as horas trabalhadas por profissional (Engenheiro) pelo 
salário horário é igual ao salário bruto mensal dividido pelo número médio de horas úteis por mês 
durante o ano. Os encargos sociais são de 112,90% e 70,87%, conforme especificados em planilha 
anexa. 

As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual, onde serão 
reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação mensal. Está sendo considerada uma 
taxa de 3,74% do custo dos documentos (desenhos), com a finalidade de custear despesas com estadia 
e alimentação; comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes); reprodução e edição (cópias 
e serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapas, etc.; processamento computadorizado de dados; 
consultas a base de dados "on-line"; despesas para aprovação e inscrição dos projetos em órgãos 
públicos (taxas, alvarás, impostos, emolumentos, honorários de despachantes); seguros e fianças. 

Muitas vezes os serviços de engenharia consultiva não podem ser quantificados com precisão 
razoável, antes de serem iniciados, principalmente quando envolvem diversas áreas de 
especialização. Diante isso, foi estimada uma taxa de 3,81% para taxas administrativas, para despesas 
com pessoal de apoio; faturamento do serviço; hardware e software para aplicações técnicas e 
administrativas não incluídas em contratos, manutenção e automação do acervo técnico (biblioteca, 
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Rubrica: 

arquivos técnicos), instrumentos e equipamentos, etc. 

A provisão para contingências é uma parcela aditiva do orçamento. Deve ser estabelecida 
considerando-se dois tipos de fatores interdependentes: a precisão com que é definido o escopo do 
trabalho e o regime de execução do futuro contrato entre o Cliente e a Consultoria. 

Tendo em vista a natureza não determinística do problema, o cálculo das contingências deveria ser 
feito mediante o tratamento estatístico de dados advindos da prática da Consultoria e do Cliente, 
focalizando os diferenciais históricos entre o Orçamento e a remuneração total efetivamente paga. 
Esse procedimento é de difícil implementação, tendo em vista a precariedade dessa base de dados. 

Enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o cálculo acurado, recomenda-se 
adotar uma provisão de 5% a 10% para contingências. Está sendo considerada uma taxa de 5,77% 
para o projeto em questão. 

➢ Placa de obra 

A Contratada deverá providenciar uma placa de obra nas dimensões 3,00 x 1,50 m com os dizeres 
pertinentes à obra, e será instalada conforme planta em anexo. A placa de identificação da obra deverá 
identificar tanto a Contratante, quanto o Órgão Financiador da Obra, devendo ser executadas de 
acordo com o modelo definido pela Contratante e instaladas no local estipulado pela Fiscalização. As 
placas deverão ter a face em chapa de aço galvanizado, n° 16 ou 18, com tratamento oxidante, sem 
moldura, fixadas em estruturas de madeira serrada. As peças deverão ter dimensões suficientes para 
suporte das placas e para suportar a ação dos ventos. Todas as cores a serem utilizadas serão as 
padronizadas pela CODEVASF, devendo ser de cor fixa e comprovada resistência ao tempo. Caberá 
ao Construtor o fornecimento, montagem, manutenção e assentamento das placas, estando a mesma 
obrigada, ao final da Obra, mediante autorização da Fiscalização, realizar a sua desmontagem e 
remoção. 

Critérios de medição e pagamento: 

Estes serviços serão medidos e pagos de acordo com a planilha de orçamentação de obras. 

Localização da placa: 

As placas estão localizadas no trecho com coordenadas: 

560477.00 m E 9489583.00 m S 

➢ Mobilização de equipamentos 
Serviços iniciais: 

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a 
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo 
e concluir a obra dentro do prazo contratual. 
Mobilização 

Consiste no conjunto de providências a serem adotadas visando-se o início das obras. Incluem-se 
neste serviço o preparo e a disponibilização, no local da obra, de todos os equipamentos necessários à 
execução dos serviços contratados. 
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Equipamentos: 
• Trator sobre esteiras com lâmina - 97 Kw 
• Trator agrícola sobre pneus - 77 kW 
• Motoniveladora - 93 Kw 
• Carregadeira de pneus com capacidade de 1,72 m3 - 113 Kw 
• Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW 
• Caminhão basculante com capacidade de 10 m3 - 188 Kw 
• Caminhão tanque com capacidade de 10.0001 - 188 Kw 
• Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 Kw 
• Caminhão tanque distribuidor de asfalto com capacidade de 6.0001 - 7 kWh 36 Kw 
• Rolo compactador liso autopropelido vibratório de 11 t - 97 Kw 
• Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 Kw 

Critérios de medição e pagamento: 
A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes do início da obra, a desmobilização 
após o término do contrato, será efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o 
cronograma físico-financeiro proposto pela Licitante. 

Desmobilização de equipamentos 
Serviços iniciais: 

A Contratada deverá tomar todas as providências relativas à mobilização, imediatamente após a 
assinatura do contrato e correspondente "NE" (Nota de Empenho), de forma a poder dar início efetivo 
e concluir a obra dentro do prazo contratual. 

Mobilização 

Consiste na desmobilização dos equipamentos do canteiro de obras. 

Equipamentos: 
• Trator sobre esteiras com lâmina - 97 Kw 
• Trator agrícola sobre pneus - 77 kW 
• Motoniveladora - 93 Kw 
• Carregadeira de pneus com capacidade de 1,72 m3 - 113 Kw 
• Rolo compactador pé de carneiro vibratório autopropelido por pneus de 11,6 t - 82 kW 
• Caminhão basculante com capacidade de 10 m3 - 188 Kw 
• Caminhão tanque com capacidade de 10.0001 - 188 Kw 
• Rolo compactador de pneus autopropelido de 27 t - 85 Kw 
• Caminhão tanque distribuidor de asfalto com capacidade de 6.0001 - 7 kW/136 Kw 
• Rolo compactador liso autopropelido vibratório de 11 t - 97 Kw 
• Vibroacabadora de asfalto sobre esteiras - 82 Kw 

Critérios de medição e pagamento: 
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Rubrica L__ 

A remuneração correspondente à mobilização da Contratada antes do início da obra, a desmobilização 
após o término do contrato, será efetuada de forma global, sendo o pagamento efetuado conforme o 
cronograma físico-financeiro proposto pela Licitante. 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

■ Serviços: 

Este item refere-se à administração local da obra, incluindo engenheiro, encarregado ou 

mestre- de-obras, topógrafo, almoxarife, apontador, vigia e outros custos a detalhar na composição 

unitária de preços relativos à administração, financeiro e técnico de acordo com a estrutura da empresa 

e da obra. 

■ Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços serão medidos mensalmente, desde que fornecidos e detalhados na composição 

unitária de preço pertencente a proposta financeira do edital e durante o período de execução da obra. 

A Fiscalização poderá suprimir recursos de itens não fornecidos, bem como aqueles que não forem 

detalhados na composição de custo dos preços unitários. 

Caso o detalhamento seja feito de forma global, ficará a cargo da fiscalização o critério de 

medição. 

O pagamento será realizado de acordo com a planilha de orçamentação de obras. Caso as obras 

sofram atrasos por ritmo reduzido dos serviços, ou qualquer impedimento legal poderá ser reduzido o 

valor mensal pago a este item e que posteriormente será pago na prestação dos serviços a serem 

realizados fora do prazo previsto de forma proporcional até o valor total estabelecido pela empresa na 

sua proposta do edital. 

O pagamento do serviço de Administração Local deve seguir o estabelecido no Acórdão 

2622/2013 do TCU que adota como critério de medição pagamentos proporcionais à execução 

financeira da obra, abstendo-se ao pagamento, deste item, com valor mensal fixo, portanto, seguindo 

o entendimento, a CODEVASF adota para cálculo do perceptual devido a ser medido para 

Administração Local e Manutenção de Canteiro de Obras (AM): 

a,a,lM = 
Valor do Contrato (incluso aditivo f inaceiro )sem Ahfi 

Valor da Medição sem AM 

SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM 
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Rubrica; L 

A (s) jazida (s) indicada (s) deverá (ão) ser objetivo de criterioso zoneamento, com vistas que 
atendam às características especificadas. 

Controle ambiental: 

Não deverão ser explorados empréstimos em áreas de reservas florestais, ecológicas, de preservação 
cultural, ou mesmo, nas suas proximidades. 

As providências a serem tomadas visando a preservação do meio ambiente referem-se à execução dos 
dispositivos de drenagem e proteção vegetal dos taludes, previstos no projeto, para evitar erosões. 

Nas áreas de cortes deve-se evitar o quanto possível o trânsito dos equipamentos e veículos de serviço 
fora das áreas de trabalho, evitar também o excesso de carregamentos dos veículos e controlar a 
velocidade usada. 

A exploração deve-se dar de acordo com o projeto aprovado pela fiscalização e licenciado 
ambientalmente; quaisquer alterações deve ser objeto de complementação do licenciamento 
ambiental. 

Serviços iniciais: 

O serviço consiste em escavar o material de jazida (que será de responsabilidade da empresa a ser 
contratada), cujas características granulométricas e de compactação, comprovadas mediante teste, 
serão adequadas para servir de base para o revestimento primário. 

Obs.: A carga de terra para utilização de aterro da caixa será medida com empolamento de no máximo 
20%. 

A escavação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza da 
área do empréstimo. 

Equipamentos: 

As operações serão executadas utilizando-se equipamentos adequados complementados com o 
emprego de serviço manual. A escolha do equipamento se fará em função da necessidade exigida na 
execução da obra. 

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes, com 
utilização de pás carregadeiras ou escavadeiras. 

Para o serviço manual, a equipe deverá estar devidamente protegida com EPI's (bota de couro, luvas 
e máscaras contra poeira.) E provida das ferramentas adequadas. 

Aceitação ou Rejeição: 

Os serviços serão aceitos desde que atendam às exigências preconizadas nesta Especificação e 
rejeitados caso contrário. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 
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Critérios de medição e pagamento: 

Medição por Volume da escavação e carga do material de jazida (m3) 

Não serão pagas escavações em excesso, que ultrapassem as dimensões previstas em projeto ou nesta 
especificação, sem que sejam absolutamente necessárias. 

O pagamento será efetuado por preço unitário contratual e conforme medição aprovada pela 
Fiscalização, estando incluídos neles todo o equipamento e pessoal necessários, bem como os 
encargos e outras despesas necessárias à sua execução. 

Condições Gerais: 

A superfície a receber a camada de aterro deverá estar perfeitamente limpa e desempenada, devendo 
ter recebido a prévia aprovação por parte da fiscalização. 

Eventuais defeitos existentes deverão ser necessariamente reparados, antes da distribuição do 
material. 

➢ Transp. Local c/ basc. 10m3 de material de jazida 

Serviços iniciais: 

O transporte de material de jazida consiste nas operações de transporte de material de l a categoria 
proveniente de áreas de jazidas selecionadas para a base. 

Material de la categoria 

O material procedente da escavação do terreno natural, geralmente, é constituído por solo, alteração 
de rocha, rocha ou associação destes tipos. 

Compreendem os solos em geral, residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro 
máximo inferior a 0,20 m, qualquer que seja o teor da umidade apresentado. 

Equipamentos: 

Consiste no carregamento de material de qualquer categoria, em caminhões basculantes l0m3. 

Os transportes serão efetuados por profissionais habilitados e com experiência comprovada, mesmo 
quando feitos em locais onde não seja necessária habilitação. Não serão permitidos motoristas não 
habilitados no DETRAN. 

A Contratada torna-se responsável pelo transporte dos materiais desde sua carga até a sua entrega nos 
pontos determinados pela Fiscalização. Fica sob sua responsabilidade os cuidados de carregamento e 
descarregamento, acomodação de forma adequada no veículo e no local de descarga, assim como 
todas as precauções necessárias, durante o transporte. 
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Qualquer acidente que ocorra com a carga, o veículo ou contra terceiros, durante o transporte, será de 
sua inteira responsabilidade. 

É obrigação da Contratada o controle das viagens transportadas, a fim de evitar que o material seja 
descarregado fora do local de destino ou em locais não apropriados. 

Qualquer que seja o local de transporte, não será permitido pessoas viajando sobre a carga. 

Deverão ser observadas todas as regras da legislação de trânsito no que se refere a transporte de cargas, 
mesmo dentro dos canteiros de obras. 

Todos os veículos utilizados deverão estar em condições técnicas e legais de trafegar em qualquer via 
pública. 

Entende-se por condições técnicas o bom estado do veículo, principalmente no que diz respeito à parte 
elétrica (faróis, setas, luz de advertência, luz de ré, etc.), motor (emissões de gases, vazamentos, etc.), 
freios, pneus, direção e sistema hidráulico. 

Entende-se por condições legais a existência comprovada da documentação do veículo — Seguro 
Obrigatório e IPVA em dia e documento de porte obrigatório original. 

Execução: 

O material é transportado em caminhão basculante no trecho em rodovia não pavimentada com o 
DMT definido no projeto. 

O material deverá ser lançado na caçamba, de maneira que fique uniformemente distribuído, no limite 
geométrico da mesma, para que não ocorra derramamento pelas bordas durante o transporte. 

No transporte em canteiros de obra, o caminho a ser percorrido pelos caminhões deverá ser mantido 
em condições de permitir velocidade adequada, boa visibilidade e possibilidade de cruzamento. Os 
caminhos de percurso deverão ser umedecidos para evitar o excesso de poeira, e devidamente 
drenados, para que não surjam atoleiros ou trechos escorregadios. 

Tratando-se de transporte em área urbana, estradas ou em locais onde haja tráfego de veículos ou 
pedestres, a caçamba do caminhão deverá ser completamente coberta com lona apropriada, ainda no 
local da carga, evitando-se, assim, poeira e derramamento de material nas vias. 

Deverão ser utilizados caminhões basculantes em número e capacidade compatíveis com a 
necessidade do serviço e com a produtividade requerida. 

A carga deverá ser feita dentro do limite legal de capacidade do veículo (volume e/ou peso), mesmo 
dentro de canteiros de obras. 
Aceitação ou Rejeição: 
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Os serviços são aceitos e passiveis de medição desde que sejam executados de acordo com esta 
especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida, caso contrário 
serão rejeitados. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Transporte do material bota-fora 

O material excedente da escavação será transportado através de caminhões basculantes até o bota-
fora. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os transportes de materiais cuja faixa de transporte (DMT) indicados em planta, os mesmos serão 
medidos considerando-se momento extraordinário de transporte. A unidade de medição por peso 
transportado será expressa em t.Km. 

➢ Regularização de subleito 

Serviços iniciais: 

Trata-se da regularização do subleito de áreas a serem pavimentados, uma vez concluídos os serviços 
de Terraplenagem. 

Regularização é a operação destinada a conformar o leito da área transversal e longitudinalmente, 
compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que exceder os 20 cm será 

considerado como Terraplenagem. 

Execução: 

A Regularização será executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais indicados no 

projeto, prévia e independentemente da construção de outra camada do pavimento. 

Serão removidas, previamente, toda a vegetação e matéria orgânica porventura existente na área a ser 

regularizada. 

Após a execução de cortes, aterros e adição do material necessário para atingir o greide de projeto, 

será procedida a escarificação geral, na profundidade de 20 cm, seguida de pulverização, 
umedecimento ou secagem, compactação e acabamento. 

Materiais: 

Os materiais empregados na regularização serão os do próprio subleito. 
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Os equipamentos de compactação e mistura serão escolhidos de acordo com o tipo de material 
empregado. 

Em geral, poderão ser utilizados os seguintes equipamentos para a execução da regularização: 

- Motoniveladora pesada, com escarificador; 

- Caminhão-pipa com barra distribuidora; 

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso vibratório e pneumático, rebocados ou auto 
propulsores. 

- Grade de discos; 

- Trator agrícola de pneus. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos 
equipamentos. 

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

~

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser 
localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 
d'água. j 

Aceitação ou Rejeição: 

Após a execução da regularizado do subleito, serão procedidos a relocação e o nivelamento do eixo 
e dos bordos da pista ou área, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

- ± 10 cm, quanto a largura da plataforma; 

- Até 20%, em excesso, para a flecha de abaulamento, não se tolerando falta; 

- + 3 cm em relação as cotas do greide do projeto. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. Não 

será permitida a execução dos serviços de regularização em dias de chuva. 
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A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro quadrado de plataforma 
regularizada, medidos conforme projeto. 

Não serão medidas as diferenças de cortes e/ou aterros admitidos nos limites de tolerância. 

Estão incluídas neste serviço todas as operações de corte e/ou aterro até a espessura máxima de 20 cm 
em relação ao greide final de terraplenagem, a escarificação, umedecimento ou aeração, 
homogeneização, conformação e compactação do subleito, de acordo com o projeto. 

O pagamento será feito com base no preço unitário contratual, conforme medição aprovada pela 
Fiscalização, incluindo toda a mão-de-obra e encargos necessários à sua execução. 

➢ Compactação de aterro a 100% do proctor normal 

Serviços iniciais: 

A operação será precedida da execução dos serviços de desmatamento, destocamento e limpeza. 

Preliminarmente as execuções dos aterros deverão estar concluídas as obras de arte correntes 
necessárias à drenagem da bacia hidrográfica interceptada pelos mesmos. 

Material: 

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a destinação prévia, 
indicadas no projeto. 

Equipamentos: 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas às 
condições locais e a produtividade exigida. 

Para a execução dos serviços de base poderão ser utilizados os seguintes equipamentos: 

- Motoniveladora pesada com escarificador; 

- Caminhão-pipa com barra distribuidora; 

- Rolos compactadores tipos pé-de-carneiro, liso, liso-vibratório e de pneus, rebocados ou 
autopropelidos; 

- Grade de discos; 

- Trator agrícola de pneus. 
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As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, constantes do projeto, e 
compreenderão: 

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou aeração, compactação dos 
materiais selecionados procedentes de cortes ou empréstimos, para a construção do corpo do aterro 
até a cota correspondente ao greide da terraplenagem. 

Descarga, espalhamento, conveniente umedecimento ou aeração, e compactação dos materiais 
procedentes de cortes ou empréstimos, destinados a substituir eventualmente os materiais de qualidade 
inferior, previamente retirados, a fim de melhorar as fundações dos aterros. 

No caso de aterros assentes sobre encostas, com inclinação transversal acentuada e de acordo com o 
projeto, as encostas naturais deverão ser escarificadas com um trator de lâmina, produzindo ranhuras, 
acompanhando as curvas de nível. Se a natureza do solo condicionar a adoção de medidas especiais 
para a solidarizarão do aterro ao terreno natural, exige-se a execução de degraus ao longo da área a 
ser aterrada. 

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em 
toda a largura da seção transversal, e em extensões tais, que permitam seu umedecimento e 
compactação de acordo com o previsto nesta Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada 
compactada não deverá ultrapassar 0,20m. 

Todas as camadas do solo deverão ser convenientemente compactadas. Para o corpo dos aterros, na 
umidade ótima, mais ou menos 3%, até se obter a massa específica aparente seca correspondente a 
100% da massa específica aparente máxima seca, do ensaio DNER-ME 092 ou DNER-ME 037. Para 
as camadas finais aquela massa específica aparente seca deve corresponder a 100% da massa 
específica aparente máxima seca, do referido ensaio. Os trechos que não atingirem as condições 
mínimas de compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade adequada e 
novamente compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida. 

No caso de alargamento de aterros a execução será obrigatoriamente procedida de baixo para cima, 
acompanhada de degraus nos seus taludes. Desde que, justificado em projeto, a execução poderá ser 
realizada por meio de arrasamento parcial do aterro existente, até que o material escavado preencha a 
nova seção transversal, complementando-se com material importado toda a largura da referida seção 
transversal. 

Inspeção: 

Deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 
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a) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 1.000m3 de material do 
corpo do aterro; 

b) 01 ensaio de compactação, segundo o método DNER-ME 129 para cada 200m3 de material de 
camada final do aterro; 

c) 01 ensaio de granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite 
de plasticidade (DNER-ME 082) para o corpo do aterro, para todo o grupo de dez amostras submetidas 
ao ensaio de compactação, segundo a alínea a; 

d) 01 ensaio para granulometria (DNER-ME 080) do limite de liquidez (DNER-ME 122) e do limite 
de plasticidade (DNER-ME 082) para camadas finais do aterro, para todo o grupo de quatro amostras 
submetidas ao ensaio de compactação, segundo a alínea b. 

e) 01 ensaio do Índice de Suporte Califórnia, com energia do Método DNER-ME 49 para camada 
final, para cada grupo de quatro amostras submetidas a ensaios de compactação, segundo a alínea b. 

Controle da Execução: 

Ensaio de massa específica aparente seca "in situ" em locais escolhidos aleatoriamente, por camada, 
distribuídos regularmente ao longo do segmento, pelo método DNER-ME 092 e DNER- ME 037. 
Para pistas de extensões limitadas, com volume de no máximo I.200m3 no corpo do aterro, ou 800m3
para as camadas finais deverão ser feitas pelo menos 5 determinações para o cálculo do grau de 
compactação - GC. 

Controle Geométrico: 

O acabamento da plataforma de aterro será procedido mecanicamente de forma a alcançar a 
conformação da seção transversal do projeto, admitidas as tolerâncias seguintes: 

- variação da altura máxima de f 0,04m para o eixo e bordos; 

- variação máxima da largura de + 0,30m para a plataforma, não sendo admitida variação para 
menos. 

O controle deverá ser efetuado por nivelamento de eixo e bordo. 

Aceitação ou Rejeição: 

A expansão, determinada no ensaio de ISC, deverá sempre apresentar o seguinte resultado: 

a) corpo do aterro : ISC = 2% e expansão = 4%; 

b) camadas finais : ISC = 2% e expansão = 2%. 
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Será controlado o valor mínimo para o ISC e grau de compactação - GC, com valores de k obtidos na 
Tabela de Amostragem Variável, adotando-se o procedimento seguinte: 

Para ISC e GC têm-se: 

- ks < valor mínimo admitido - rejeita-se o serviço; 

- ks > valor mínimo admitido - aceita-se o serviço. Para a expansão, têm-se: 

+ ks > valor máximo admitido - rejeita-se o serviço; 

+ ks = valor máximo admitido - aceita-se o serviço. 

Sendo: Onde: 

i - valores individuais. 

- média da amostra. 

s - desvio padrão da amostra. 

k - coeficiente tabelado em função do número de determinações. n - 

número de determinações. 

Os serviços rejeitados deverão ser corrigidos, complementados ou refeitos. 

Os resultados do controle estatístico da execução serão registrados em relatórios periódicos de 
acompanhamento. 

Controle ambiental: 

Os cuidados para a preservação ambiental se referem à disciplina do tráfego e do estacionamento dos 
equipamentos. 

Deverá ser proibido o tráfego desordenado dos equipamentos fora da área da obra, para evitar danos 
desnecessários à vegetação e interferências na drenagem natural. 

As áreas destinadas ao estacionamento e aos serviços de manutenção dos equipamentos deverão ser 
localizadas de forma que resíduos de lubrificantes e/ou combustíveis, não sejam levados até cursos 
d'água. 

Não será permitida a execução dos serviços em dias de chuva 

Critérios de medição: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 
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O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por ocasião da execução dos cortes 
e dos empréstimos. 

A compactação será medida em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com 
a seção transversal do projeto. 

Nos serviços onde houver coincidência da camada final de 0,20m, nas obras de terraplenagem, com a 
regularização das obras de pavimentação, este último serviço não deverá ser medido, por ser idêntico 
ao primeiro. 

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão 
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

➢ Base solo estabilizado granulometricamente sem mistura 

Base 

Camada de pavimentação destinada a resistir aos esforços verticais oriundos dos veículos, 
distribuindo os adequadamente à camada subjacente, executada sobre a sub-base, subleito ou reforço 
do subleito devidamente regularizado e compactado. 

Estabilização granulométrica 

Processo de melhoria da capacidade resistente de materiais "in natura" ou mistura de materiais, 
mediante emprego de energia de compactação adequada, de forma a se obter um produto final com 
propriedades adequadas de estabilidade e durabilidade. 

Base estabilizada granulometricamente 

Camada de base executada com utilização do processo de estabilização granulométrica. 

Condições gerais 

a) Não deve ser permitida a execução dos serviços, objeto desta Norma, em dias de chuva. 

b) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva das 
águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

Condições específicas 

Material 

a) Os materiais constituintes são solos, mistura de solos, mistura de solos e materiais britados. 

b) Quando submetidos aos ensaios de caracterização DNER-ME 080/94, DNERME 082/94 e DNER-
ME 122/94, e ao ensaio DNER-ME 054/97, os materiais devem apresentar as características 
indicadas. 
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c) Índice Suporte Califórnia — ISC ≥ 60% para Número N ≤ 5 X 106 , ISC ? 80% para Número N> 5 
X 106, e Expansão ≤ 0,5%, determinados através dos ensaios: 

Ensaio de Compactação - DNER-ME 129/94, na energia do Proctor modificado, indicada no projeto; 

Ensaio de Índice de Suporte Califórnia - DNER-ME 049/94, com a energia do ensaio de compactação. 

d) O agregado retido na peneira n° 10 deve ser constituído de partículas duras e resistentes, isentas de 
fragmentos moles, alongados ou achatados, e isento de matéria vegetal ou outra substância 
prejudicial. Quando submetidos ao ensaio de abrasão Los Angeles (DNER-ME 035/98), não devem 
apresentar desgaste superior a 55%, admitindo-se valores maiores, no caso de, em utilização anterior, 
terem apresentado desempenho satisfatório. 

Equipamento 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução da base: 

a) motoniveladora pesada, com escarificador: 

b) carro tanque distribuidor de água; 

c) rolos compactadores tipo pé-de-carneiro, lisovibratório e pneumático; 

d) grade de discos e/ou pulvimisturador; 

e) pá-carregadeira; 

f) arado de disco; 

g) central de mistura; 

h) rolo vibratório portátil ou sapo mecânico. 

Execução 

Execução da base 

A execução da base compreende as operações de mistura e pulverização, umedecimento ou secagem 
dos materiais, em central de mistura ou na pista, seguidas de espalhamento, compactação e 
acabamento, realizadas na pista devidamente preparada, na largura desejada, nas quantidades que 
permitam, após a compactação, atingir a espessura projetada. 

Mistura dos materiais 

No caso de utilização de misturas de materiais devem ser obedecidos os seguintes procedimentos: 

a) Mistura prévia — Deve ser executada preferencialmente em centrais de mistura próprias para este 
fim. Caso as quantidades a serem executadas não justifiquem a instalação de central de mistura, a 
mesma pode ser feita com pá-carregadeira. 
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No segundo caso, a medida-padrão pode ser a concha da pá carregadeira utilizada no carregamento do 
material. Conhecidos os números da medida-padrão de cada material que melhor reproduza a 
dosagem projetada, deve ser iniciado o processo de mistura em local próximo a uma das jazidas. 
Depositar alternadamente os materiais, em lugar apropriado e na proporção desejada. A mistura 

deve ser processada após revolver o monte formado com evoluções da concha da pácarregadeira. Para 
evitar erros na contagem do número de medidas-padrão dos materiais, a etapa descrita anteriormente 
deve ser executada após a dosagem de um ciclo da mistura, por vez. 

Após a mistura prévia, o material deve ser transportado, por meio de caminhões basculantes e 
depositado sobre a pista, em montes adequadamente espaçados. 

A seguir, deve ser realizado o espalhamento pela ação da motoniveladora. 

b) Mistura na pista - A mistura na pista somente pode ser procedida quando na mesma for utilizado 
material da pista existente, ou quando as quantidades a serem executadas não justificarem a instalação 
de central de mistura. 

Inicialmente, deve ser distribuído na pista o material que entra na composição da mistura em maior 
quantidade. A seguir, deve ser espalhado o segundo material, em quantidade que assegure o 
atendimento à dosagem e à espessura pretendidas. 

O material espalhado deve receber adequada conformação, de forma que a camada apresente 
espessura constante. 

Espalhamento 

O material distribuído deve ser homogeneizado mediante ação combinada de grade de discos e 
motoniveladora. No decorrer desta etapa, devem ser removidos materiais estranhos ou fragmentos de 
tamanho excessivo. 

Correção e homogeneização da umidade 

A variação do teor de umidade admitida para o material para início da compactação é de menos 2 
pontos percentuais até mais 1 ponto percentual da umidade ótima de compactação. Caso o teor de 
umidade apresente valor abaixo do limite mínimo especificado, deve ser umedecida a camada através 
de caminhão-tanque irrigador, seguido de homogeneização pela atuação de grade de discos e 
motoniveladora. Se o teor de umidade de campo exceder ao limite superior especificado, o material 
deve ser aerado mediante ação conjunta da grade de discos e da motoniveladora, para que o material 
atinja o intervalo da umidade especificada. 

Concluída a correção e homogeneização da umidade, o material deve ser conformado, para obtenção 
da espessura desejada após a compactação. 

Espessura da camada compactada 

Não deve ser inferior a 10 cm, nem superior a20 cm. Quando houver necessidade de se executar 
camadas de base com espessura final superior a 20 cm, estas devem ser subdivididas em camadas 
parciais. Aespessura mínima de qualquer camada de base deve ser de 10 cm, após a compactação. 

Nesta fase devem ser tomados os cuidados necessários para evitar a adição de material na fase de 
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Compactação 

Na fase inicial da obra devem ser executados segmentos experimentais, com formas diferentes de 
execução, na sequência operacional de utilização dos equipamentos, de modo a definir os 
procedimentos a serem obedecidos nos serviços de compactação. 

Deve ser estabelecido o número de passadas necessárias dos equipamentos de compactação para 
atingir o grau de compactação especificado. Deve ser realizada, nova determinação, sempre que 
houver variação no material ou do equipamento empregado. 

A compactação deve evoluir longitudinalmente, iniciando pelas bordas. Nos trechos em tangente, a 
compactação deve prosseguir das duas bordas para o centro, em percursos equidistantes da linha base, 
o eixo. Os percursos ou passadas do equipamento utilizado devem distar entre si de forma tal que, em 
cada percurso, seja coberta metade da faixa coberta no percurso anterior. Nos trechos em curva, 
havendo superelevação, a compactação deve progredir da borda mais baixa para a mais alta, com 
percursos análogos aos descritos para os trechos em tangente. 

Nas partes adjacentes ao início e ao fim da base em construção, a compactação deve ser executada 
transversalmente à linha base, o eixo. Nas partes inacessíveis aos rolos compactadores, assim como 
nas partes em que seu uso não for recomendável, tais como cabeceira de pontes e viadutos, a 
compactação deve ser executada com rolos vibratórios portáteis ou sapos mecânicos. 

Durante a compactação, se necessário, pode ser promovido o umedecimento da superfície da camada, 
mediante emprego de carro-tanque distribuidor de água. Esta operação é exigida sempre que o teor de 
umidade estiver abaixo do limite inferior do intervalo de umidade admitido para a compactação. 

Acabamento 

O acabamento deve ser executado pela ação conjunta de motoniveladora e de rolos de pneus e liso-
vibratório. A motoniveladora deve atuar, quando necessário, exclusivamente em operação de corte, 
sendo vetada a correção de depressões por adição de material. 

Abertura ao tráfego 

A base estabilizada granulometricamente não deve ser submetida à ação do tráfego, devendo ser 
imprimada imediatamente após a sua liberação pelos controles de execução, de forma que a base já 
liberada não fique exposta à ação de intempéries que possam prejudicar sua qualidade. 

Critérios de medição e pagamento: 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

O volume será medido em m3, sendo considerado o volume de aterro executado de acordo com a seção 

Praça Duque de Caxias. sin°. Centro — Lima Campos. MA — CEP 65728-000. 
Fone. (99) 9 3646-11121 E-mail: gabinete@limacampos.ma.gov.br 

J~~•,-• ~ ~~ !J} t ✓1 

/ Alysson Carlos Pereira da Silva 
Engenheiro Civii 

CONFEA / CREA nº 111895116.6 



LIMA < CAMPOS 

transversal do projeto. 

Estado do Maranhão 
Prefeitura Municipal de Lima Campos 
CNPJ 06.933.51910001-09 
Gabinete da Prefeita 

PMLC - MA cpL 
Folha:  (S Çj 

Rubrica:  ~

O equipamento, a mão de obra, o material e o transporte, bem como as despesas indiretas não serão 
objeto de medição, apenas considerados por ocasião da composição dos preços dos serviços. 

PAVIMENTAÇÃO AAUQ 

> Imprimação Asfáltica 

Generalidades: 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método executivo de imprimações 
asfálticas em camadas de pavimentos. 

Os serviços aos quais se refere a presente especificação consistem no fornecimento, carga, transporte 
e descarga do material asfáltico, de mão-de-obra e equipamentos necessários á execução e controle 
de qualidade de imprimações asfálticas de diversos tipos, de conformidade com a diretriz apresentada 
a seguir e detalhes executivos contidos no projeto ou em instruções da Fiscalização. 

As imprimações podem ser de dois tipos: 

a)Impermeabilizante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre a superficie de 

uma camada de base concluída, objetivando: aumentar a coesão da superfície, pela penetração do 

material betuminoso; impermeabilizar a camada de base e promover condições de aderência entre a 

base e a camada asfáltica a ser sobreposta. 

Deve ser executada com materiais que possuem baixa viscosidade na temperatura de aplicação, e cura 
suficientemente demorada. 
b)Ligante - consiste na aplicação de uma camada de material asfáltico sobre a superficie de uma 

camada de pavimento, antes da execução de um revestimento betuminoso, objetivando: promover a 

aderência entre este revestimento e a camada imprimada. 

Deve ser executada com materiais que possuem alta viscosidade, na temperatura de aplicação e cura 
ou ruptura rápida. 

Materiais: 

Para Imprimação Impermeabilizante: 

Deverão ser empregados asfaltos diluídos de cura média, dos tipos CM-30, satisfazendo as 
especificações do DNIT vigentes. 

A escolha do ligante asfáltico adequado deve ser feita em função da textura do material de base. A 
temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida viscosidade Saybolt- Furo! entre 
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A temperatura de aplicação deverá ser escolhida de modo a ser obtida viscosidade Saybolt-Furol entre 
25 e 100 segundos. 

Deverão ser empregadas emulsões asfálticas do tipo RR-1 C ou RR-2C, satisfazendo as especificações 
da ABNT ou NORMA DNIT (144/2014-ES) vigentes. 

Taxas de Aplicação: 

Para fins orientativos de aplicação admitir-se-á o consumo de materiais indicados no quadro abaixo. 

Quadro 03 - Imprimação. 

TIPO DE IMPRIMAÇÃO QUANTIDADES (llm2) 

Impermeabilizante 0,8 a 1,2 

Ligante (residual) 0,3 a 0,4 (*) 

* Taxa recomendada da pintura ligante refere-se à taxa de ligante asfáltico residual. Antes da aplicação, 
a emulsão deve ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na distribuição 
desta taxa residual. A taxa de aplicação da emulsão diluída é da ordem de 0,81/m2 a 1,01/m. A água de 
diluição deve ser isenta de teores nocivos de sais, álcalis, ou matéria orgânica e outras substâncias 
nocivas. 

Para cada caso específico de material a ser utilizado e tipo de superficie sobre a qual será executada a 
imprimação, as taxas de projeto deverão ser confirmadas através de dosagem nos primeiros panos. 

Equipamento: 

O equipamento deverá ser capaz de executar os serviços especificados nesta diretriz dentro dos prazos 
fixados no cronograma contratual, e deverá compreender: 

a) Tanque para armazenamento de material betuminoso. No caso de asfaltos diluídos os recipientes 
devem ser equipados com dispositivos para aquecimento e instalados de modo a evitar a entrada de 
água; 

b) Equipamento de limpeza consistindo em vassouras manuais e mecânicas e equipamentos capazes de 
produzir jatos de ar e de água; 

c) Distribuidor de material betuminoso, com sistema de aquecimento, bomba de pressão regulável, 
barra de distribuição com circulação plena e dispositivos para regulagem horizontal e vertical, bicos 
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de distribuição calibrados para aspersão em leque, tacômetro, manômetros de fácil leitura, 
mangueira de operação manual para aspersão em lugares inacessíveis à barra; 

d) Pequenas ferramentas e utensílios tais como, regadores tipo "bico de pato", bandejas, etc. 

Se o equipamento não satisfizer as condições mínimas para sua utilização, será rejeitado pela 
Fiscalização. 

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados, desde que aprovados pela 
mesma. 

Execução: 

Serviços Preliminares: 

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, o Empreiteiro deverá providenciar o que for 
necessário, para evitar que o material espargido atinja guias, sarjetas, guarda-rodas, calçadas, guarda-
corpos, etc. 

Limpeza de Superfície: 

A superfície sobre a qual será executada a imprimação deverá ser varrida com vassouras manuais ou 
mecânicas, de modo a remover materiais estranhos, tais como solos, poeira e materiais orgânicos. Se 
ainda existir poeira após a varredura, a limpeza deverá prosseguir com jatos de ar ou de água desde 
que não existam fendas ou depressões capazes de recolher e reter a água utilizada. Por esse motivo, a 
Fiscalização deverá ser consultada sobre o procedimento a adotar. 

Condições Atmosféricas: 

A aplicação do material betuminoso não deverá ser executada, quando as condições atmosféricas 
reinantes forem desfavoráveis: dias de chuva ou quando esta estiver eminente. 

Regulagem da Barra de Distribuição: 

Antes de iniciar a distribuição do material betuminoso, deverão ser medidas, e comparadas entre si, 
as vazões dos bicos da barra de distribuição. 

Recomenda-se o emprego de caixas metálicas de base retangular e cerca de 15 cm de altura. O 
comprimento das caixas será igual à distância entre os bicos. A largura será de cerca de 30 cm. Serão 
utilizadas tantas caixas quanto forem os bicos. 

A barra será fixada na altura provável de operação normal. As caixas serão apoiadas no solo e 
encostadas umas às outras, de modo que os centros coincidam com as verticais que passam pelos 
bicos. 

O material betuminoso será espargido sobre as caixas até que na caixa mais cheia, atinja-se a altura 
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de cerca de 10 cm. Medem-se as alturas de material betuminoso em todas as caixas. Calcula-se a 
média aritmética das alturas das medidas. Substituem-se os bicos responsáveis pelo enchimento das 
caixas nas quais forem medidas alturas que difiram de mais de 10%, para mais ou menos, da altura 
média calculada. Repete-se o teste com os novos bicos e procede-se da forma descrita, até que se 
obtenha um conjunto de bicos que satisfaça a condição de uniformidade de aspersão acima 
estabelecida. 

A critério do Empreiteiro, as caixas poderão ser subdivididas em compartimentos iguais e estanques, 
de modo a facilitar a identificação dos bicos responsáveis pelas desuniformidades de distribuição. 

Aquecimento do Material Betuminoso: 

A distribuição do material betuminoso não poderá ser iniciada enquanto não for atingida e mantida, 
no material existente dentro do veículo distribuidor, a temperatura necessária à obtenção da 
viscosidade adequada à distribuição. 

Distribuição: 

O veículo distribuidor deverá percorrer a extensão a ser imprimada em velocidade uniforme, segundo 
trajetória equidistante do eixo da pista. O tacômetro, os manômetros e os termômetros deverão estar 
em perfeitas condições de funcionamento. Os operadores do veículo e da barra de distribuição deverão 
estar devidamente treinados. 

A distribuição será executada com a mangueira de operação manual, sempre que a superfície a 
imprimar, em virtude da sua forma (trechos de largura variável) ou de suas dimensões, não permitir a 
utilização da barra de distribuição. Nas fendas a aplicação será executada com o regador tipo "bico de 
pato". 

Proteção dos Serviços: 

Durante todo o tempo necessário às operações construtivas, à cura ou ruptura do material betuminoso 
e até o recobramento da imprimação com outra camada de pavimento, os serviços executados ou em 
execução deverão ser protegidos, por responsabilidade da Empreiteira, contra a ação destrutiva das 
águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. 

Abertura ao Trânsito: 

As imprimações impermeabilizantes e ligantes não deverão ser submetidas à ação direta das cargas e 
da abrasão do trânsito. No entanto, a Fiscalização poderá, a seu critério e excepcionalmente, autorizar 
o trânsito sobre: 

a) Imprimações impermeabilizantes curadas; 
b) Imprimações ligantes, em locais de cruzamento com outras vias, desde que a imprimação seja 
coberta por espessa camada de areia, capaz de evitar o afloramento e a consequente remoção do 
material ligante. 
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Observação: Durante todo o tempo que durar a construção, até o recebimento do tratamento superficial 
betuminoso, os materiais e os serviços serão protegidos contra ação destrutiva das águas pluviais, do 
trânsito e de outros agentes que possam danificá-los. É obrigação da Empreiteira a responsabilidade 
desta conservação. Toda a sinalização de trânsito para eventuais desvios de tráfego ou interrupção de 
vias, exigidas pela Fiscalização visando a segurança, serão de responsabilidade da Empreiteira. Não 
será permitido nenhum trânsito sobre a imprimadura concluída, enquanto ela não estiver seca. 

Medição: 

A imprimação será medida através da área executada, em metros quadrados. 

Pagamento: 

O pagamento será feito pela área executada e medida na pista, considerando-se o preço contratual 
proposto, o qual deverá incluir a aquisição, fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais, 
ferramentas, equipamentos, máquinas, mão-de-obra, encargos e imprevistos necessários à completa 
execução dos serviços de acordo com as especificações e requisitos exigidos. 
A quantidade do produto betuminoso aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos na 
usina, em toneladas; 

Pintura de Ligação 

A Pintura de ligação consiste na aplicação de ligante asfáltico sobre superficie de base ou revestimento 
asfáltico anteriormente à execução de uma camada asfáltica qualquer, objetivando promover condições 
de aderência entre esta e o revestimento a ser executado. 

Condições gerais: 

a) O ligante asfáltico não deve ser aplicado sob condições climáticas adversas, tais como chuva, 
ou temperaturas inferiores a 10 °C, ou quando a superficie a ser pintada apresentar qualquer sinal de 
excesso de umidade. 
b) 
c) Todo carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deve apresentar, por parte do 
fabricante/distribuidor, certificado de resultados de análise dos ensaios de caracterização exigidos nesta 
Norma, correspondente à data de fabricação ou ao dia de carregamento para transporte com destino ao 
canteiro de serviço, se o período entre os dois eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer também 
indicação clara de sua procedência, do tipo, quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre 
o fornecedor e o canteiro de obra. 
d) É responsabilidade da executante a proteção dos serviços e materiais contra a ação destrutiva 
das águas pluviais, do tráfego e de outros agentes que possam danificá-los. 

Condições específicas: 
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a) Os ligantes asfálticos empregados na pintura de ligação poderão ser dos tipos: RR-1 C e RR-
2C, em conformidade com a Norma DNER-EM 369/97. 

b) A taxa recomendada de ligante asfáltico residual é de 0,3 1/m2 a 0,41/m2. Antes da aplicação, a 
emulsão deve ser diluída na proporção de 1:1 com água a fim de garantir uniformidade na distribuição 
desta taxa residual. A taxa de aplicação de emulsão diluída é da ordem de 0,8 1/m2 a 1,01/m2. 

c) A água deve ser isenta de teores nocivos de sais ácidos, álcalis, ou matéria orgânica e outras 
substâncias nocivas. 

Equipamentos: 

a) Para a varredura da superfície a ser pintada usam-se vassouras mecânicas rotativas, podendo, 
entretanto, a operação ser executada manualmente. O jato de ar comprimido pode também ser usado. 

b) A distribuição do ligante deve ser feita por carros equipados com bomba reguladora de pressão 
e sistema completo de aquecimento que permitam a aplicação do ligante asfáltico em quantidade 
uniforme. 

c) Os carros distribuidores do ligante asfáltico, especialmente construídos para este fim, devem ser 
providos de dispositivos de aquecimento, dispondo de velocímetro, calibradores e termômetros com 
precisão de 1 °C, instalados em locais de fácil observação e, ainda, possuir espargidor manual para 
tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de distribuição devem ser do tipo 
de circulação plena, com dispositivo de ajustamento vertical e larguras variáveis de espalhamento 
uniforme do ligante. 

d) O depósito de ligante asfáltico, quando necessário, deve ser equipado com dispositivo que 
permita o aquecimento adequado e uniforme do conteúdo do recipiente. O depósito deve ter uma 
capacidade tal que possa armazenar a quantidade de ligante asfáltico a ser aplicado em, pelo menos, um 
dia de trabalho. 

Execução: 

a) Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização, visando à segurança 
do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção permanente durante a execução dos 
serviços. 

b) A superfície a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o pó e todo e qualquer material 
solto. 

c) Antes da aplicação do ligante asfáltico, no caso de bases de solo-cimento ou de concreto magro, 
a superfcie da base deve ser umedecida. 

d) Aplica-se, a seguir, o ligante asfáltico na temperatura compatível, na quantidade recomendada e 
de maneira uniforme. A temperatura da aplicação do ligante asfáltico deve ser fixada em função da 
relação temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade 
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para espalhamento. A viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsão deve estar entre 20 e 
100 segundos "Saybolt-Furol" (DNER-ME 004/94). 

e) Após aplicação do ligante deve-se aguardar o escoamento da água e a evaporação em decorrência 
da ruptura. 

f) A tolerância admitida para a taxa de aplicação "T" da emulsão diluída é de ± 0,21/m2. 

g) Deve ser executada a pintura de ligação na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deve ser 
deixada, sempre que possível, fechada ao tráfego. Quando isto não for possível, trabalhar em meia pista, 
executando a pintura de ligação da adjacente, assim que a primeira for permitida ao tráfego. 

h) A fim de evitar a superposição ou excesso, nos pontos inicial e final das aplicações, devem ser 
colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de modo que o início e o término da aplicação do 
ligante asfáltico estejam sobre essas faixas, as quais devem ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na 
aplicação do ligante asfáltico deve ser imediatamente corrigida. 

Critérios de Medição: 

Os serviços considerados conformes devem ser medidos de acordo com os critérios estabelecidos no 
Edital de Licitação dos serviços ou, na falta destes critérios, de acordo com as seguintes disposições 
gerais: 

a) A pintura de ligação deve ser medida em metros quadrados, considerando a área efetivamente 
executada. Não devem ser motivos de medição em separado: mão-de-obra, materiais (exceto emulsão 
asfáltica), transporte da emulsão dos tanques de estocagem até a pista, armazenamento e encargos, 
devendo os mesmos ser incluídos na composição do preço unitário; 

b) A quantidade de emulsão asfáltica aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos 
na pista, em toneladas; 

c) Não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto; 

d) O transporte da emulsão asfáltica efetivamente aplicada deve ser medido com base na distância 
entre o fornecedor e o canteiro de serviço; 

e) Deve ser descontada a água adicionada à emulsão asfáltica na medição do material; 

1) Nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da 
qualidade, contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, 
caracterizando a qualidade do serviço executado. 

Pintura de Ligação 

Estas tarefas que, com frequência, são desenvolvidas em atendimento a demandas de cunho 
operacional, compreendem também uma diversidade de serviços de complementação e/ou modificação 
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O revestimento definido para o serviço de pavimentação deverá seguir as especificações de 
serviços, métodos de ensaios e procedimentos estabelecidos pelo DNIT. 

Areia Asfalto Usinada a Quente — DNER - ES 387/99 

Areia Asfalto Usinada à Quente 

➢ Generalidades: 

Este documento define a sistemática a ser empregada na execução de camada do pavimento por meio 
da confecção de mistura a quente em usina apropriada utilizando cimento asfáltico, areia e material de 
enchimento (filer). Estabelece os requisitos concernentes a materiais, equipamentos, execução e 
controle da qualidade dos materiais empregados, além dos critérios para aceitação e rejeição e medição 
dos serviços. 

Areia-Asfalto a quente é a mistura executada a quente em usina apropriada com características 
específicas, composta de areia (agregado miúdo), material de enchimento (filer) se necessário, e 
cimento asfáltico espalhado e compactado a quente. 

A Areia-Asfalto a quente somente deverá ser fabricada, transportada e aplicada quando a temperatura 
ambiente for superior a 10°C. 

Todo o carregamento de ligante asfáltico que chegar à obra deverá apresentar certificado de resultados 
de análise dos ensaios de caracterização exigidos pela especificação, correspondente à data de 
fabricação ou ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço, se o período entre os dois 
eventos ultrapassar de 10 dias. De verá trazer também indicação clara da sua procedência, do tipo e 
quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria e o canteiro de obra. 

Material: 

Os materiais constituintes são os agregados miúdos, material de enchimento (filer) e cimento asfáltico, 
os quais devem satisfazer estas Especificações, item 2 — Referências, e às Especificações aprovadas 
pelo DNIT. 

Ligante asfáltico 
Podem ser empregados os seguintes ligantes asfálticos: — cimento asfáltico de petróleo, CAP-30/45, 
CAP-50/60, CAP-85/l00, (classificação por penetração), CAP-20 e CAP-40 (classificação por 
viscosidade); 

Agregados (Areia-agregado miúdo) 
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O agregado é a areia. Suas partículas individuais devem ser resistentes, em seus grãos, estando livres 
de torrões de argila e de substâncias nocivas. Deve apresentar equivalente de areia igual ou superior a 
55% (DNER-ME 054). 

Agregados (Material de enchimento) 

Deve ser constituído por materiais minerais finamente divididos, tais como cimento Portland, cal 
extinta, pós - calcários, cinza volante, etc; e que atendam à Norma DNER-ME 367. Quando da aplicação 
deve estar seco, e/ou isento de grumos. NORMA DNIT 032/2005 -ES 4 NOTA: Denomina-se filer 
nesta norma a porção de qualquer um destes materiais acima, que passa na peneira n° 200. 

Agregados (Melhorador de adesividade) 

Não havendo boa adesividade entre o ligante asfáltico a areia — agregado miúdo (DNER-ME 079), 
poderá ser empregado melhorador de adesividade na quantidade fixada no projeto. A determinação da 
adesividade é definida pelos seguintes ensaios: 

a) Método DNER 079/95, após submeter o ligante asfáltico contendo o dope no ensaio RTFOT (ASTM 

—D 2872); 

b) Método de ensaio para determinar a resistência de misturas asfálticas compactadas à degradação 

produzidas pela umidade (AASHTO 283/89). Neste caso a razão da resistência à tração por compressão 

diametral estática deverá ser superior a 0,7 (DNER-ME 138/94). 

Equipamento 

A todo equipamento, antes do início da execução da obra, deve ser examinando, devendo estar apto 
para realizar os trabalhos constantes desta Norma. Os equipamentos requeridos são os seguintes: 
NORMA DNIT 032/2005 -ES. 

Depósito para ligante asfáltico 

Os depósitos para o ligante asfáltico devem ser capazes de aquecer o material, às temperaturas fixadas 

nas Especificações. O aquecimento deve ser feito por meio de serpentinas a vapor, eletricidade ou outros 

meios, de modo não haver contatos de chamas com interior do depósito. 

Deve ser instalado um sistema de circulação para o asfalto, de modo a garantir a circulação, 

desembaraçada e contínua, do depósito ao misturador, durante todo o período de operação. Todas as 

tubulações devem ser dotadas de isolamento, a fim de evitar perdas de calor. A capacidade dos depósitos 

deve ser suficiente para, no mínimo, três dias de serviço. 

Depósito para agregados (Areia) 
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Os silos devem ter capacidade total adequada e serem divididos em compartimentos, dispostos de modo 
a separar e estocar, as frações apropriadas do agregado. Cada compartimento deve possuir dispositivos 
de descarga. Haverá um silo para o filer, conjugado com dispositivos para a sua dosagem. 

Usina para misturas asfálticas (Areia-Asfalto) 

A usina deve estar equipada com uma unidade classificadora de agregados, após o secador, dispor de 
misturador tipo Pugmill, com duplo eixo conjugado, provido de palhetas reversíveis e removíveis, ou 
outro tipo de produzir uma mistura uniforme. Deve, ainda, o misturador possuir dispositivo de descarga, 
de função ajustável e dispositivo completo para controlar o ciclo completo de mistura.Ur termômetro, 
com proteção metálica e escala de 90° a 210°C, deve ser fixado na linha de alimentação do asfalto, em 
local adequado próximo a descarga do misturador. 
A usina deve ser equipada, além disso, com um termômetro de mercúrio, com escala em "dial", 
pirômetro elétrico, ou outros instrumentos termométricos aprovados, colocados na descarga do secador, 
para registrar a temperatura dos agregados. 

Caminhões para transporte da mistura 

Os caminhões, tipos basculantes, para o transporte da Areia-Asfalto, devem ter caçambas metálicas 
robustas, limpas e lisas, ligeiramente lubrificadas com água e sabão, óleo cru fino, óleo parafinico, ou 
solução de cal, de modo a evitar a aderência da mistura às chapas. A utilização de produtos susceptíveis 
de dissolver o ligante asfáltico (óleo diesel, gasolina, etc.) não são permitidos. 

Equipamento para espalhamento 

O equipamento para espalhamento e acabamento deve ser constituído de pavimentadoras automotrizes, 
capazes de espalhar e conformar a mistura no alinhamento, cotas e abaulamento requeridos. 
As acabadoras devem ser equipadas com parafusos sem fim, para colocar cãs misturas nas faixas, e 
possuir dispositivos rápidos e eficientes de direção, além de marchas para frente e para trás. As 
acabadoras devem ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos mesmos, à 
temperatura requerida, para a colocação da mistura sem irregularidades. 

Equipamento para compressão 

O equipamento para compressão deve ser constituído por rolo pneumático e rolo metálico liso, tipo 
tandem ou rolo vibratório. Os rolos pneumáticos, autopropulsionados, devem ser dotados de 
dispositivos que permitam a calibragem de variação de pressão dos pneus de 2,5 Kgf/cm2 a 8,4 Kgf/cm2 
(35 a 120 psi). 
O equipamento em operação deve ser suficiente para comprimir a mistura à densidade requerida, 
enquanto esta se encontrar em condições de operacionalidade. 

Execução 

Pintura de ligação 
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Sendo decorridos mais de sete dias entre a execução da imprimação e a do revestimento, ou no caso de 
ter havido trânsito sobre a superfície imprimada, ou, ainda ter sido a imprimação recoberta com areia, 
deve ser feita uma pintura de ligação. 

Temperatura do cimento asfáltico 

A temperatura do cimento asfáltico empregado na mistura deve ser determinada para cada tipo de 
ligante, em função da relação temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é aquela na qual o 
asfalto apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 e 95 segundos, "Saybolt-Furol" (DNER-
ME 004), indicando-se preferencialmente, a viscosidade de 85 a 95 segundos. Entretanto, a temperatura 
do ligante não deve ser inferior a 107°C e nem exceder a 177°C. 

Temperatura dos agregados (Areia) 

Os agregados devem ser aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C, acima da temperatura do ligante 
asfáltico, sem ultrapassar 177°C. 

Produção de Areia-Asfalto 

A produção de Areia-Asfalto é efetuada em usinas apropriadas, conforme anteriormente especificado. 

Transporte de Areia-Asfalto a quente 

A Areia-Asfalto a quente produzida pode ser transportada, da usina ao ponto de aplicação, nos veículos 
basculantes para que a mistura seja colocada na pista à temperatura especificada. Cada carregamento 
deve ser coberto com lona ou outro material aceitável, com tamanho suficiente para proteger a mistura. 

Distribuição e compressão da mistura 

A distribuição da Areia-Asfalto deve ser feita por máquinas acabadoras, conforme especificado e não 
deve ser aplicado a temperatura ambiente inferior a 10°C. 
Caso ocorram irregularidades na superfície da camada, estas devem ser sanadas pela adição manual da 
Areia-Asfalto, sendo esse espalhamento efetuado por meio de ancinhos e rodos metálicos. 
Imediatamente após a distribuição da Areia-Asfalto, tem início a rolagem. Como norma geral, a 
temperatura de rolagem é a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar, temperatura essa 
fixada, experimentalmente, para cada caso. 

Caso sejam empregados rolos de pneus, de pressão variável, inicia-se a rolagem com baixa pressão, a 
qual é aumentada à medida que a mistura vai sendo compactada, e, consequentemente, suportando 
pressões mais elevadas. 

A compactação será iniciada pelos bordos, longitudinalmente, continuando em direção ao eixo da pista. 
Nas curvas, de acordo com a superelevação, a compressão deve começar sempre do ponto mais baixo 
para o ponto mais alto. Cada passada do rolo deve ser recoberto, pelo menos, metade da largura rolada. 
Em qualquer caso, a operação de rolagem perdura até o momento em que seja atingida a compactação 
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Durante a rolagem não são permitidas mudanças de direção e inversões bruscas de marcha nem 
estacionamento do equipamento sobre o revestimento recém — rolado. As rodas do rolo devem ser 
umedecidas adequadamente, de modo a evitar a aderência da mistura. 

Abertura ao tráfego 

Os revestimentos recém — acabados devem ser mantidos sem tráfego, até o seu completo resfriamento. 

Manejo ambiental 

Para execução de revestimento asfáltico do tipo Areia-Asfalto usinado a quente são necessários 
trabalhos envolvendo a utilização de asfalto e agregados, além da instalação de usina misturadora. Os 
cuidados a serem observados para fins de preservação do meio ambiente, envolvem a produção e 
aplicação de agregados, o estoque e operação da usina. 

Agregados 

No decorrer do processo de obtenção de agregados de areais devem ser considerados os seguintes 
cuidados principais: Caso utilizado areal comercial, a areia somente é aceita após apresentação da 
licença ambiental de operação do areal, cuja cópia deve ser arquivada junto ao Livro de Ocorrências da 
Obra. Não é permitida a exploração de areal em área de preservação ambiental. Planejar adequadamente 
a exploração do areal, de modo a minimizar os impactos decorrentes da exploração e facilitar a 
recuperação ambiental após o término das atividades exploratórias. Impedir queimadas como forma de 
desmatamento. Seguir as recomendações constantes da DNER-ES 279/97. 

Ligante asfáltico 

Instalar os depósitos em locais afastados de cursos d'água. Vedar o descarte do refugo de materiais 
usados na faixa de domínio onde possam causar prejuízos ambientais. Recuperar a área afetada pelas 
operações de construção/execução, imediatamente após a remoção da usina e dos depósitos, e limpeza 
do canteiro de obras. 

As operações em usinas asfálticas a quente englobam: 

a) estocagem, dosagem, peneiramento e transporte de agregados frios; 
b) transporte, peneiramento, estocagem e pesagem de agregados quentes; 
c) transporte e estocagem de filer; 
d) transporte, estocagem e aquecimento de óleo combustível e cimento asfáltico. 

Quanto à instalação 

Impedir a instalação de usinas de asfalto a quente a uma distância inferior a 200 m (duzentos metros), 
medidos a partir da base da chaminé, de residências, de hospitais, clínicas, centros de reabilitação, 
escolas asilos, orfanatos, creches, clubes esportivos, parques de diversões e outras construções 
comunitárias. 
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Definir no projeto executivo áreas para as instalações industriais, de maneira tal que se consiga o 
mínimo de agressão ao meio ambiente. 
Atribuir à Executante responsabilidade pela obtenção da licença de instalação/operação, assim como 
manter a usina em condições de funcionamento dentro do prescrito nestas especificações. 

Operação 

Instalar sistemas de controle de poluição do ar constituídos por ciclone e filtro de mangas ou de 
equipamentos que atendam aos padrões estabelecidos nas legislações vigentes. 
Apresentar junto com o projeto para obtenção de licença, resultados de medições das chaminés que 
comprovem a capacidade do equipamento de controle proposto, para atender aos padrões estabelecidos 
pelo órgão ambiental. 
Dotar os silos de estocagem de agregado frio de proteções laterais e de cobertura, para evitar dispersão 
das emissões fugitivas durante a operação de carregamento. 
Enclausurar a correia transportadora de agregado frio. 
Adotar procedimentos de forma que a alimentação do secador seja feita sem emissão visível para a 
atmosfera. 
Manter pressão negativa no secador rotativo, enquanto a usina estiver em operação, para evitar emissões 
de partículas na entrada e saída do mesmo. 
Conectar o misturador, os silos de agregado quente e as peneiras classificatórias do sistema de exaustão 
ao sistema de controle de poluição do ar, para evitar emissões de vapores e partículas para a atmosfera. 
Fechar os silos de estocagem de massa asfáltica. 
Pavimentar e manter limpas as vias de acesso internas, de tal modo que as emissões provenientes do 
tráfego de veículos não ultrapassem 20% de opacidade. 
Dotar os silos de estocagem de filer de sistema próprio de filtragem a seco. 
Adotar procedimentos operacionais que evitem a emissão de partículas provenientes dos sistemas de 
limpeza dos filtros de mangas e de reciclagem do pó, retidos nas mangas. 
Acionar os sistemas de controle de poluição do ar antes dos equipamentos de processo. 
Manter em boas condições todos os equipamentos de processo e de controle. 
Dotar as chaminés de instalações adequadas para realização de medições. 
Substituir o óleo combustível por outra fonte de energia menos poluidora (gás ou eletricidade). 

Controle Tecnológico 

Todos os materiais utilizados na fabricação de Areia- Asfalto a quente (Insumos) devem ser examinados 
em laboratório, obedecendo à metodologia indicada pelo DNIT, e satisfazer as especificações em vigor. 
Todos os controles são de inteira responsabilidade da contratada e os resultados deverão, a qualquer 
instante, estar à disposição da fiscalização. 

Controle de Qualidade do Cimento Asfáltico 

a) Para todo carregamento que chegar à usina, serão realizados os seguintes ensaios: 

• Um ensaio de viscosidade Saybolt-Furol (DNER-ME 004/94) 

• Um ensaio de ponto de fulgor (DNER-ME 148/94) 

• Aquecimento do ligante a 175°C, para observar se há formação de espuma. 
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b) Para os três primeiros carregamentos, e posteriormente a cada dez carregamentos, serão 

executados ensaios de viscosidade Saybolt-Furol, a várias temperaturas (no mínimo três valores), que 

permitam o traçado da curva "viscosidade-temperatura" (sugerem-se três valores: 120°C, 145°C e 

177°C); 

Controle de Qualidade dos Agregados 

O controle de qualidade dos agregados constará do seguinte: 

• Ensaios de granulometria do agregado (areia), de cada silo por jornada de trabalho (DNER-ME 

08 3); 

• Ensaios de equivalente de areia, (DNER-ME 054); 

• Ensaio de granulometria do material de enchimento (filer), (DNER-ME 083). 

Nota: A quantidade de ensaios dos agregados obedecerá ao Plano de Amostragem estabelecido e 
aprovado pela Fiscalização. 

Controle de Quantidade de Ligante na Mistura 

Devem ser efetuadas duas extrações de betume, de amostras coletadas na pista, depois da passagem da 

acabadora, para cada dia de 8 horas de trabalho. A porcentagem de ligante poderá variar, no máximo, 

f 0,3% da fixada no projeto. 

Controle de Graduação da Mistura de Agregados 

Será procedido o ensaio de granulometria da mistura dos agregados (DNER-ME 083/98) resultantes 

das extrações citadas no item anterior. 

Controle de Temperatura 

Serão efetuadas, no mínimo, quatro medidas de temperatura, por dia, em cada um dos itens abaixo 

discriminados: 

a) Do agregado, no silo quente da usina; 

b) Do ligante, na usina; 

c) Da mistura betuminosa, na saída do misturador da usina; 

d) Da mistura, no momento do espalhamento e no início da rolagem, na pista. 

Em cada caminhão, antes da descarga, será feita, pelo menos, uma leitura da temperatura. As 

temperaturas devem satisfazer aos limites especificados anteriormente. 

Controle das Características Marshall da Mistura 
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Dois ensaios Marshall (DNER-ME 043/95), no mínimo, com três corpos de prova cada, devem ser 

realizados por dia de produção da mistura. 

As amostras devem ser retiradas após a passagem da acabadora e antes da compressão. 

Controle de Compressão 

O controle de compressão da mistura betuminosa deverá ser feito, preferencialmente, medindo-se à 

densidade aparente de corpos de prova extraídos da mistura comprimida na pista, por meio de brocas 

rotativas. 

Deve ser realizada uma determinação, cada 500 m de meia pista, não sendo permitidas densidades 

inferiores a 95% da densidade do projeto. 

O controle de compressão poderá também ser feito, medindo-se as densidades aparentes dos corpos de 

prova extraídos da pista e comparando-as com as densidades 

aparentes de corpos de prova moldados no local. As amostras para moldagem destes corpos de prova 
deverão ser colhidas bem próximas do local onde serão realizados os furos e antes da sua compressão. 

A relação entre estas duas densidades não deverá ser inferior a 100%. 

Controle de Espessura 

Será medida a espessura por ocasião da extração dos corpos de prova na pista, ou pelo nivelamento, do 

eixo e dos bordos, antes e depois do espalhamento e compressão da mistura. Admitir-se-á variação de 

± 5%, da espessura de projeto, em 10 medidas. 

Controle de Acabamento da Superfície 

Durante a execução deve ser feito em cada estaca da locação o controle de acabamento da superfície do 

revestimento, com o auxílio de duas réguas, uma de 3,00m e outra de 1,20m, colocadas em ângulo reto 

e paralelamente ao eixo da estrada, respectivamente. A variação da superfície, entre dois pontos 
quaisquer de contato, não deve exceder a 0,5cm, quando verificada com qualquer das réguas. 

Medição 

A areia asfáltica usinado a quente será medido em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. 

Critérios de medição 
Os serviços Conformes serão medidos de acordo com as seguintes disposições gerais: 

• A Areia-Asfalto deve der medida em toneladas de mistura efetivamente aplicada na pista. Não 
devem ser motivos de medição: mão-de-obra, materiais (exceto produtos betuminosos) e encargos 
quando estiverem incluídos na composição do preço unitário; 

• A quantidade de cimento asfáltico aplicada é obtida pela média aritmética dos valores medidos 
na usina, em toneladas; 
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• O transporte da massa asfáltica deve ser medido com base na distância entre a usina e o local da 

obra. O preço por tonelada da A.A.U.Q considera o transporte de massa até 40,00km. Em distâncias 

superiores, a diferença será paga pelo serviço Transporte Geral Local em rodovia pavimentada e/ou não 

pavimentada, conforme a situação na obra. 

DRENAGEM 

➢ Assentamento de guia e execução de sarjetas 

Generalidades 

Esta especificação tem por objeto a definição dos critérios que orientam a execução de guias pré-
moldadas e sarjetas moldadas a serem empregadas em obras viárias. 
Guias pré-moldadas são aquelas provenientes da pré-fabricação fora do canteiro de obras e sarjetas 
moldadas são aquelas provenientes do lançamento e acabamento do concreto em fôrmas previamente 
preparadas, ambas assentes sobre uma base de concreto. 

Materiais 

As guias e sarjetas serão executadas com concreto composto por cimento Portland, areia e pedra britada, 
sendo que estes materiais e os métodos executivos deverão obedecer às disposições determinadas nas 
normas da ABNT: NBR-5732, NBR-6118/03, NBR-1254/92. 

O concreto empregado na moldagem das guias e sarjetas, deverá possuir resistência mínima de 15,0 
MPa, no ensaio de compressão simples, a 28 dias de idade. 
Serão admitidas as seguintes dimensões mínimas, conforme o quadro a seguir. 

As sarjetas deverão possuir as dimensões indicadas no Projeto, devendo possuir no mínimo, largura de 
30,0 cm e espessura de 08 cm. 

Equipamentos 

O conjunto de equipamentos básicos para o assentamento de guias e execução de sarjetas compreende: 

a) Betoneira ou Caminhão betoneira; 
b) Retroescavadeira ou Valetadeira; 
c) Desempenadeira; 
d) Equipamentos e ferramentas complementares: pás, carrinhos de mão, colher de pedreiro, soquetes 
manuais, etc.; 

Outros equipamentos, a critério da Fiscalização, poderão ser utilizados. 
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As guias serão escoradas, nas juntas, por meio de blocos de concreto (bolas) com resistência mínima 
de 15,0 MPa. 
As juntas serão tomadas com argamassa de cimento e areia de traço 1:3. A face exposta da junta, será 
dividida ao meio por um friso de aproximadamente 3 mm de diâmetro, normal ao plano do piso. 
A faixa de 1 (um) metro contígua às guias deverá ser aterrada com material de boa qualidade. 

b) Moldagem das Sarjetas 

O concreto a ser utilizado na moldagem das sarjetas, deverá ter plasticidade e umidade tais que possa 
ser facilmente lançado nas fôrmas onde, convenientemente apiloado e alisado, deverá constituir uma 
massa compacta sem buraco ou ninhos. 
A mistura do concreto deverá ser necessariamente executada por processos mecânicos e antes do 
lançamento do concreto, deverão ser umedecidas a base e as fôrmas. Após o adensamento, a supericie 
da sarjeta deverá ser modelada com gabarito e acabada com auxílio de desempenadeiras de madeira, 
até apresentar uma superfïcie lisa e uniforme. 
Quando o pavimento for asfáltico, a aresta da sarjeta deverá ser chanfrada num plano formando um 
ângulo de 45 graus com a superfície. 
As juntas serão do tipo "seção enfraquecida" com espaçamentos de 4 a 6 m e sua altura deverá estar 
compreendida entre 1 /3 a 1 /4 da espessura da sarjeta e sua largura não deverá exceder 1 cm. 
Após o endurecimento do concreto, as juntas deverão ser perfeitamente limpas e enchidas com mistura 
asfáltica "a quente" e cimento Portland, na proporção de 1:1, em peso. 

Controle Tecnológico 

a) Guias Pré-Moldadas 

Compreenderá o controle das peças e do seu assentamento. 

De cada lote de 100 peças de meios fios de concreto a fiscalização retirará uma amostra para os ensaios 
de resistência e desgaste. Não passando nos testes o lote será declarado suspeito e retirado mais duas 
amostras para novos ensaios de verificação. Não passando novamente, todo o lote será rejeitado. A 
fiscalização determinará a execução de uma marca indelével nas peças condenadas e fixará um prazo 
para a sua remoção do canteiro. Todos os custos referentes aos ensaios de verificação serão ônus da 
empreiteira. 

Durante o assentamento, antes do rejuntamento, a fiscalização procederá ao controle no que se refere 
ao alinhamento planialtimétrico dos meios-fios, ao espaçamento das juntas, às condições de 
escoramento e ao estado geral das peças. As peças defeituosas serão assinaladas e deverão ser 
substituídas a expensas da empreiteira. 

Defeitos que venham a ocorrer durante ou após o assentamento deverão ser sanados. Não caberá 
indenização quando esses defeitos ocorrerem por falha ou negligência do executor. 
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Rubrica. f_

Durante a concretagem deverão ser moldados, de acordo com as normas pertinentes da ABNT, 2 
corpos-de-prova para cada 200 metros lineares de sarjeta para ensaio de resistência à compressão. 

A cada 25 metros lineares, serão executadas medidas com régua a fim de determinar as espessuras da 
seção transversal para as guias e sarjetas moldadas. 

Caso a resistência à compressão for inferior a 15,0 MPa para as guias pré-moldadas e sarjetas moldadas, 
toda a extensão avaliada será rejeitada. 

Medição 

As guias (meio-fio) serão medidas pelo comprimento, determinados em metros lineares, colocado, 
escorado e rej untado. 
As sarjetas serão medidas pelo comprimento, determinado em metros lineares de sarjeta moldada. 

Pagamento 

O pagamento será feito considerando-se os preços unitários propostos para o assentamento de guias e 
para a execução de sarjetas. Nos preços propostos, deverão estar inclusos: 

a) O fornecimento, carga, transporte e descarga das peças pré-moldadas (meio-fio); 
b) O fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à execução das sarjetas; 
c) A execução e o fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais necessários à execução do 
lastro para o assentamento das guias e sarjetas; 
d) As escavações manuais ou mecânicas e o apiloamento dos solos, nos locais de implantação destes 
dispositivos; 
e) Equipamentos, mão-de-obra necessária, bem como os encargos sobre a mesma. 

Controle ambiental: 

Não será permitido o uso de explosivos para remoção de vegetação. Outros obstáculos, sempre que 
possível, serão removidos por meio de equipamento convencional, mesmo que com certo grau de 
dificuldade, objeto de criteriosa análise e metodologia adequada. 

Execução: 

As áreas de abrangência dos serviços de desmatamento, destocamento, expurgo e limpeza são as 
seguintes: 

• Áreas compreendidas pelos offsets de corte e aterro, acrescida de 3m de cada lado; 

• Áreas de empréstimo indicadas no projeto, acrescidas das áreas necessárias às suas devidas 
explorações 
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➢ SERVIÇOS DE CALÇADAS 

Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco 

Itens e suas características: 

PMLC - MA CPL 
Folha:  4_o3 
Rubrica: 

Pedreiro: profissional que executa as atividades necessárias para execução do passeio tais como: 

lançamento, adensamento e desempeno do concreto. 

Carpinteiro: profissional que instala e remove as formas utilizadas para a concretagem dos passeios. 

Servente: profissional que auxilia o pedreiro nas atividades necessárias para execução do passeio. 

Concreto: utilizado para moldar o passeio conforme projeto. 

Madeira: utilizada como fôrma para conter o concreto. 

Equipamentos: 

Não se aplica. 

~

Critérios para quantificação dos serviços: 

Utilizar o volume total, em metros cúbicos, de passeios que utilizam concreto usinado e sem uso de 

armaduras. 

Esta composição pode ser utilizada para passeios entre 6cm e 12cm de espessura. 

Não há diferença significativa desta composição com as composições de piso de concreto, para as 

espessuras compreendidas entre 6 cm e 12 cm, desta forma, pode-se utilizar essa referência para ambos 

os casos. 

Critérios de Aferição: 

Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os pedreiros, os carpinteiros e os 

serventes que estavam envolvidos diretamente com as atividades para execução do passeio. 

As produtividades desta composição não contemplam as atividades de execução de camada granular e 

acerto do terreno. Para tais atividades, utilizar composição específica de cada serviço. 

As produtividades desta composição não contemplam nos índices o transporte do concreto; porém, por 

utilizar concreto usinado, considera-se uma velocidade de concretagem que prevê lançamento de 

concreto direto do caminhão ou com sistema mecanizado. 

A fabricação das fôrmas está contemplada nos índices de produtividade dos carpinteiros. 
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Rubrica: 

Foi considerado o reaproveitamento das fôrmas igual a 4 vezes. 

Foi considerado no consumo e na produtividade que há fôrma nas duas laterais do passeio, que a largura 

média do passeio é de 2 m e a execução de juntas ocorre a cada 2 m. 

Execução: 

Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montamse as fôrmas que servem para 

conter e dar forma ao concreto a ser lançado; 

Finalizada a etapa anterior é feito o lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do concreto; 

Para aumentar a rugosidade do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, 

aplicadas transversalmente ao eixo da pista com o concreto ainda fresco. 

Por último, são feitas as juntas de dilatação. 

Piso tátil direcional 

Deverá ser instalado no sentido do deslocamento das pessoas, quando da ausência ou descontinuidade 

da linha-guia identificável, em locais amplos, para identificar caminhos preferenciais de circulação. 

➢ SINALIZAÇÃO VERTICAL 

NOTA: Todas as informações descritas abaixo, foram minuciosamente retiradas do Manual de 
Sinalização Vertical de Regulamentação — Volume I, aprovado pela Resolução do COTRAN n.° 180, 
de 26 de agosto de 2005 e Volume II - Sinalização vertical de advertência, aprovado pela Resolução 
do COTRAN n.° 243, de 22 de junho de 2007. 

Introdução 

A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais apostos sobre 
placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo mensagens de 
caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas preestabelecidas e 
legalmente instituídas. 

A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos usuários das vias 
adotarem comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os fluxos de tráfego 
e orientar os usuários da via. 

A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de: 

• Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que governam o uso da via; 

• Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na via ou nas suas 
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í?ubrira: A / 

proximidades, tais como escolas e passagens de pedestres; 

• Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços e transmitir 
mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o condutor em seu deslocamento. 

Os sinais possuem formas padronizadas, associadas ao tipo de mensagem que pretende transmitir 
(regulamentação, advertência ou indicação). 

Todos os símbolos e legendas devem obedecer à diagramação dos sinais contida neste Manual. 

Princípios da sinalização de trânsito 

Na concepção e na implantação da sinalização de trânsito, deve-se ter como princípio básico as 
condições de percepção dos usuários da via, garantindo a real eficácia dos sinais. 

Sinal de Regulamentação 

Código R-1 — Parada Obrigatória (octogonal) 

Características dos Sinais 

Sinal 
Cor 

Forma Código 

Vermelha Fundo 

Orla in'err,a 
R1 

Orla externa 

Branca 

Vermelha 

Letras Branca 

A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se aos critérios abaixo 
e ao padrão Munsell indicado. 

///1 ¡ 
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padrão 

PM R N 

vermelha 7.5 4¡14 

PMLC - MA CPL 
Foiha: 

Rubrica: 

Utiliização nos sinais de regulamentação 

- fundo do sinal R-1 
- orla e tarja dos sinais de regulamentação em geral. 

preta 0.5 - símbolos e legendas dos sinais de regulamentado. 

branca 9.5 
- fundo de sinais de regulamentação: 
- letras do sinal R-1. 

PM - Padrão Munset 
R - Red -vermelho 
N - Neutral Gres absolutas) 

Refletividade e iluminação 

Os sinais de regulamentação podem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas, luminosas 
(dotadas de iluminação interna) ou iluminadas (dotadas de iluminação externa frontal). 

Em vias urbanas recomenda-se que as placas de "Parada Obrigatória" (R-1) seja, no mínimo, retro 
refletivas. 

Estudos de engenharia podem demonstrar a necessidade de utilização das placas retro refletivas, 
luminosas ou iluminadas em vias com deficiência de iluminação ou situações climáticas adversas. 

As placas confeccionadas em material retro refletivo, luminosas ou iluminadas devem apresentar o 
mesmo formato, dimensões e cores nos períodos diurnos e noturnos. 

Materiais das placas 

Os materiais mais adequados para serem utilizados como substratos para a confecção das placas de 
sinalização são: o aço, alumínio, plástico reforçado e madeira imunizada. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são as tintas e películas. 

As tintas utilizadas são: esmalte sintético, fosco ou semifosco ou pintura eletrostática. 

As películas utilizadas são: plásticas (não retrorrefletivas) ou retrorrefletivas dos seguintes tipos: de 
esferas inclusas, de esferas encapsuladas ou de lentes prismáticas, a serem definidas de acordo com 
as necessidades de projeto. 

Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento tecnológico, 
desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características essenciais do sinal, 
durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após execução do processo 
de manutenção. 

Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta brilhante ou 
películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa dever ser na cor preta, fosco ou 
semifosco. 
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Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias das placas e os 
esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal. 

Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua posição permanente e 
apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas. 

Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores adequados de forma a impedir 
a soltura ou deslocamento da mesma. 

Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes são aço e madeira imunizada. 

Outros materiais existentes ou surgidos a partir de desenvolvimento tecnológico podem ser utilizados, 
desde que possuam propriedades fisicas e químicas que garantam, suas características originais, 
durante toda sua vida útil em quaisquer condições climáticas. 

Os suportes devem possuir cores neutras e formas que não interfiram na interpretação do significado 
do sinal. Não devem constituir obstáculos à segurança de veículos e pedestres. 

Para sinais usados temporariamente, os suportes podem ser portáteis ou removíveis com 
características de forma e peso que impeçam seu deslocamento. 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

Introdução 

"A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 
utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 
adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego". 
(Resolução n° 236/07 do CONTRAN) 

É um subsistema da sinalização viária que se utiliza de linhas, marcações, símbolos e legendas, 
pintados ou apostos sobre o pavimento das vias. Têm como função: organizar o fluxo de veículos e 
pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de geometria, topografia 
ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de regulamentação, advertência ou indicação. 
Em casos específicos, têm poder de regulamentação. 

Padrão de forma 

- Contínua: são linhas sem interrupção pelo trecho da via onde estão demarcando; podem estar 
longitudinalmente ou transversalmente apostas à via. 

- Tracejada ou Seccionada: são linhas interrompidas, com espaçamentos respectivamente de extensão 
igual ou maior que o traço. 

- Setas, Símbolos e Legendas: são informações escritas ou desenhadas no pavimento, indicando uma 
situação ou complementando sinalização vertical existente. 

Cores 
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• Amarela: utilizada na regulação de fluxos de sentidos opostos, regulamentar ultrapassagem e 
deslocamento lateral, na delimitação de espaços proibidos para estacionamento e/ou parada e na 
demarcação de obstáculos. 

• Branca: utilizada na regulação de fluxos de mesmo sentido; na delimitação de áreas de 
circulação, trechos de pistas destinados ao estacionamento regulamentado de veículos em condições 
especiais; na marcação de faixas de travessias de pedestres, na pintura de símbolos e legendas, 
demarcar linha de retenção, regulamentar linha de transposição e ultrapassagem. 

Marcas longitudinais 

• As marcas longitudinais separam e ordenam as correntes de tráfego, definindo a parte da pista 
destinada à circulação de veículos, a sua divisão em faixas de mesmo sentido, a divisão de fluxos 
opostos, as faixas de uso exclusivo ou preferencial de espécie de veículo, as faixas reversíveis, além 
de estabelecer as regras de ultrapassagem e transposição. 

• As marcas longitudinais amarelas, contínuas simples ou duplas, têm poder de regulamentação, 
separam os movimentos veiculares de fluxos opostos e regulamentam proibição de ultrapassagem e 
os deslocamentos laterais, exceto para acesso a imóvel lindeiro; 

• As marcas longitudinais amarelas, simples ou duplas seccionadas ou tracejadas, não têm poder 
de regulamentação, apenas ordenam os movimentos veiculares de sentidos postos; 

• As marcas longitudinais brancas contínuas são utilizadas para delimitar a pista (linha de bordo) 
e para separar faixas de trânsito de fluxos de mesmo sentido. Neste caso, têm poder de regulamentação 
de proibição de ultrapassagem e transposição; 

• As marcas longitudinais brancas, seccionadas ou tracejadas, não têm poder de regulamentação, 
apenas ordenam os movimentos veiculares de mesmo sentido. 

Linhas de divisão de fluxos oposto (LFO) 

As marcações constituídas por Linhas de Divisão de Fluxos Opostos (LFO) separam os movimentos 
veiculares de sentidos opostos e indicam os trechos da via em que a ultrapassagem é permitida ou 
proibida. 

SERVIÇOS FINAIS 

➢ Recuperação de áreas degradadas 

A recuperação das áreas degradadas (áreas de empréstimos e jazidas) consiste na 

recomposição da vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na periferia 

quando da exploração dessas áreas, seu espalhamento. 

Ao terminar a exploração das zonas de empréstimos e jazidas, a Empreiteira deverá recompor 
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os locais utilizados com a redistribuição da terra vegetal retirada para que apresentem bom aspecto. 

O material orgânico resultante da roçada manual da limpeza da faixa de domínio, de 

empréstimo e de jazidas será estocado e posteriormente espalhado sobre os taludes de aterros, fundos 

das caixas de empréstimos e de jazidas respectivamente, como medida de proteção ambiental. 

As áreas de jazidas e de caixas de empréstimos serão recompostas fazendo-se retornar ao seu 

interior a camada fértil ou expurgo armazenado na sua periferia. No entanto, antes do lançamento e 

regularização da camada, será feita a escarificação e destorroamento do fundo da cova no sentido de 

facilitar o enraizamento das espécies a germinarem. A reposição do material estocado deve ser feita 

na ordem inversa de sua remoção, espalhando-se primeiro o material proveniente dos horizontes mais 

profundos e depois o solo orgânico. 

■ Critérios de medição e pagamento: 

Estes serviços serão medidos e pagos por m2 de acordo com a planilha de orçamentação de obras. 

Y Limpeza final 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação; 
Todo o entulho será removido do local pela CONTRATADA; 
As alterações devem ser objeto de complementação do licenciamento ambiental. 
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